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São Paulo, 3 de (">71a/t p) 	 de 1994

Folha
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Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,
•F3R::':091\1TE

-- acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o in

cluso projeto de lei, que concede isenção do Imposto sobre Ser

viços de Qualquer Natureza -- ISS, à Empresa Muniáipal de

Urbanização -- EMURB, e a-á outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

Anexos: projeto de lei e exposição de motivos.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/rmn

SGM - 002 - DGM
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Concede isenção do Imposto

sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS à Empresa

Municipal de Urbanização -

EMURB, e dá outras

providências.
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A Câmara Municipal de São Paulo
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Art. lo. - Fica o Executivo

utorizado a conceder isenção do Imposto sobre Serviços

e Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços

inculados às finalidades básicas da Empresa Municipal de



Folha n	 voe

n o	 19 .2q-Ç,de 19 .2
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Urbanização - EMURB, enquanto esta executar os serviços

que legalmente lhe são atribuídos.

Art. 20. - Ficam remitidos os

créditos tributários relativos ao Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza incidentes sobre os serviços a que

se refere o artigo lo., existentes até a data da

publicação desta lei, vedada a restituição de qualquer

impostância paga a esse título.

Art. 30. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/rmn
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EXPOSIÇÃO DE MOTI

O projeto de lei, ora submetido à

apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, objetiva

conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer

Natureza - ISS incidente sobre os serviços vinculados às

finalidades básicas da Empresa Municipal de Urbanização -

EMURB.

De se ressaltar, inicialmente, que a

EMURB sempre gozou da referida isenção. Somente a partir

do exercício de 1990, com o advento da Lei no. 10.795, de

22 de dezembro de 1989, esse beneficio foi revogado.

Tal	 revogação	 buscava,	 quiçá,

incrementar a receita do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza. Todavia, a prática demonstrou que a

participação da empresa em tela, no total da arrecadação

desse tributo, é inexpressiva, não se justificando seja

mantida sua exigência. Ademais, essa medida gerou um

grande número de inúteis conflitos entre a EMURB e o

Departamento Fiscal, os quais sempre resultam num novo

aporte de recursos a fim de regularizar a situação

tributária daquela empresa pública.
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Diante disso, com o precípuo objetivo

de reparar essa situação e simplificar o equacionamento

dos litígios mencionados, foi elaborada a presente

propositura, autorizando a concessão de isenção do ISS

referente aos serviços vinculados às finalidades básicas

da EMURB, enquanto esta executar os serviços que

legalmente lhe são atribuídos.

Ao mesmo tempo, o projeto remite os

créditos tributários relativos ao ISS incidentes sobre os

referidos serviços, existentes até a publicação desta

lei.

Assim expostas as razões que levaram

à apresentação do presente projeto, evidencia-se seu

inegável interesse público, pressuposto exigido pela Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

NMAG/rmn
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para Informação, rubricado como folha riQ 	

o pro.ào&	 83	 den..94  15/  03 	 94 	 (a)	 Adelina 

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, consta:
Rm 15-03-94
Lei 10.795/89.

A Com. de Const. o Justiça

CóD. 0233
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SEGUE  •	 juntado 	  nesta data, 	 -------	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha-	n9

Em 	 025  /	 /  ve
(a) 	(a



Exmo. Sr. Presidente da C.M.S.P.:

Solicito os préstimos de V.Exa. no sentido

de que seja oficiado ao Sr. Prefeito solicitando-lhe .in-.

formação sobre o não atendimento do disposto no artigo

1110	 da Lei n2 11.397/93 (L.D.O. para o exercício de 1994), com

relação ao envio a esta Casa do projeto de lei n2 83/94,

que visa conceder isenção do ISS à Empresa Municipal de

Urbanização	 EMURB.

Esclareço que tal informação, bem como o

efetivo atendimento do previsto no art. 12 citado, é fun-

damental para que esta Comissão possa se manifestar sobre

o retro citado PL n2 83/94.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 0V105/gq•

-de

D4RCIO ARRUDA

Presidente
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LEG 3- Senhora
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Sra. Zuzi."

Preparar oficio solicitando ao Executivo subsidios para
emissão de Parecer.
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diNGELA DORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnica IP

Sra.Chefe,
Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.
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UEL COLASUONNO
Presidente

São Paulo, 415 de abril de J.994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300129/94

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Constituição e Justiça, nos termos do artigo 68 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
despacho da comissão sobre o Projeto de Lei n2 083/94 de
autoria desse Executivo - que concede isenção do Imposto
sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS à Empresa
Municipal de Urbanização - EMURB, e dá outras providências -
solicitando-lhe se digne determinar providências no sentido
de que nos envie subsídios para que a referida comissão
p ossa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus p rotestos de elevado apreço e
distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do despacho da comisso
solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z . a.
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Exmo. Sr. Presidente da C.M.S.P.: tr1M
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. Solicito os préstimos de.V.Exa. no sentido

de ' que. seja oficiado ao Sr. Prefeito solicitandolhe

formação sobre o não atendimento do disposto no artigo ' : 12 . 1 ! , • H

da Lei n2 11.397/93 (L.D.O. , para o exercício de 1994), corri»
zl

relação ao envio a esta Casa do projeto de lei n2 83194,

que visa conceder isenção do ISS à Empresa Municipal ide:

Urbanização - EMURB.

• Esclareço que tal informação, bem como al
1

efetivo atendimento do previsto no art. 12 citado, 'é Fun-

damental'para que esta Comissão possa se manifestar sobre

o retro citado PL n2 83/94.	 .

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 028/ 03/9q.

D4RCIO ARRUDA

Presidente

n•n..
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São Paulo,  15 	de	 ' .° 19  94 abril 

Recebi oficio DT.7/Leg. 3 n o 300129 de
15-04-94, solicitando ao Executivo informações referente ao

Projeto de Lei na 083/94 de autoria do Executivo.

Anexo: cOpla xerográfica do despacho da comissão solicitante

/à9/41‘o

vsa 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n9 	

13 	 de 19  C4 5 1°7	 1 tf do processo nQ	(a)

À Comissão de

Constituição e Justiça,

Para as devidas providencias,

ANGELA BORDIN ANDREONI

Chefe de Seção Técnico II

CÓD. 0233



SEGUE 	 -- juntado 	  —nesta data, 	 documento 	 papel para Informação, rubricado 	

is)' sob folha 	  n9 	 	 1 

(a)



GABINETE DO PREFEITO

I i ro;ho n.51.4)-
J46 	

 do pr
[.o  O &3 	 IÁ
O fun .. 'rio	

0,-
..• 

ffifigdiaa 4 eAvittèOM 'e	 ai% 2'	 a io

São Paulo, OG de Ynaço	 de 1994

Olício
1í1

0411.. Ree,	 /94
Processo no. 59-000.544-94*24

iO - OFICIO
10-0176/94-1

Senhor Presidente

Aa Oe n•co

Em atenção ao requerido pela D.

ler	 comissão de Constituição e Justiça, no oficio no.
DT.7/Leg.3/300129/94, dessa Egrégia Câmara, tenho a honra

de encaminhar a Vossa Excelência, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas ao Projeto de Lei no. 083/94, de autoria deste

Executivo, que concede isenção do Imposto sobre Serviços

de Qualquer Natureza - ISS à Empresa Municipal de

Urbanização - EMURB, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência s prote o de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

Anexas: cópias xerográficas de fls. 17, 18 e 19 	 do
processo nQ 59-000.544-94*24

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/bel

SGM - 002 - DGM



À Com. de Comi. e Justiça

LUIZ eE9DÉ- CARVALItir
Ass. Ten. Leg. CInfa - A. T. fa,

Recebido na comissão de

Jonstituição e Justiça
05/5- /Ti  às /é hs
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PREFEITURA DO NUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA DAS FINANÇAS
GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de Informação n. 0 -11-

em Z_Z/0"k/	 (a)

REF.: Processo n.° 59-000.544-94124

INT.: CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASS.: ISS - Concessão de isenção para a EMURB - Projeto de
Lei n.° 083/94, de autoria do Executivo - Informaçóes
sobre renúncia de receita, bem como de despesas
anuladas, automaticamente, no orçamento.

RH - SENHORA DIRETORA,

Por ordem do Senhor Chefe do Gabinete,

solicitamos a Vossa Senhoria	 determinar	 providências

para	 manifestação	 desse	 D. Departamento, com vistas

30	 atendimento	 dos	 quesitos	 formulados	 Pelo

Exce1ent1ssimo Senhor Presidente da Comissão de Constituição

e	 Justiça	 da	 Câmara Munici pal de São Paulo, nobre

Vereador	 Dárcio Arruda (fl. 14), consoante Art. 12 da

Lei n.° 11.397, de 16 de julho de 1.993, atentanto para o

prazo que dispomos.

A. J. , em	 22 de abril de 1.994.

DELNO DRIGUES DA SILVA
As4istente Técnico

S.F.G. - Assessoria Jurídica

DRS.
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Folha de informação n? 	

do Processo  nP  59-000.544-94*24

Ref.: Processo n4 59-000.544-94*24

Int.: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ass.: ISS - concessão de isenção para a EMURB - Projeto de Lei

083/94, de autoria do Executivo - informações sobre re

núncia de receita, bem como de despesas anuladas, automa

ticamente, no orçamento.

SF - Senhor Chefe de Gabinete,

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria, infor
mamos que o contribuinte em epígrafe possui dois estabelecimen

tos, sob nQs 1.054.326-0 e 9.816.135-0, inscritos no Cadastro

de Contribuintes Mobiliários. Quanto ao primeiro destes estabe

lecimentos, constam recolhimentos expressivos e regulares de

ISS, enquanto para o segundo não constam quaisquer recolhimen

tos. Inexistem autos de infração lavrados.

Reportamo-nos ao quadro de fls. 04, confeccionado

por este Departamento por solicitação anterior da Superior

Admiràstração, onde se encontra demonstrado o valor do tributo

arrecadado pelo sujeito passivo nos últimos exercícios.

Não temos como prever os valores futuros de arreca

dação de ISS que a EMURB poderá realizar uma vez que isto está

subordinado à atividade negocial da empresa. Dependerá dos ser

viços que esta conseguir contratar e prestar no futuro, os

quais são de sua exclusiva gerência.

Ã consideração de Vossa Senhoria.

26.abri1.1994

TANIA MARIA GIOZIO
Diretora do Departamento de Rendas Mobiliárias

APRJ/rs.

em  26 	 04	 / 94  (a)
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S.F.G., em2.8de abçi,1 de 1994.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P
Folha de informação n?

d  o  processo  no 	 59-000.544-94*24 	em  27  /  04,  94(0

- 11,be l

REF.: Processo n 2 59-000.544-94*24

INT.: Camara Municipal de São Paulo

ASS.: ISS - concessão de isenção para a EMURB - Projeto de

Lei 083/94, de autoria do Executivo - informaçOes sobre

renuncia de receita, bem como de despesas anuladas,

automaticamente, no orçamento.

SGM/ATL - Senhora Assessora

Em atendimento à solicitação de informaçOes

feita pela Comissão de Constituição e Justiça da Câmara

Municipal, transmitimos a Vossa Senhoria os esclarecimentos

prestados pelo Departamento de Rendas Mobiliárias, cujo teor

permite oferecer a necessária resposta ao Vereador solicitante.
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PRORROGAÇU)

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta

Com isso conforme disposto no art. 63 7 "caput",	 do

Regimento Interno.

EM lo2Jos-19.V.

Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comisso de

Constitui4o e Justiça

•
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PUBLIQUE-SE EM
30 / 

PARECER	 dr
0651194.

DA COMISSO DE CONSTITUIÇU E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 83/94.

O Sr. Prefeito Munici pal, nou p.e suas
atribuiçdes legais, encaminhou o presente projet / de lei
que visa conceder isenção do Imposto sobre S rviços de
Qualquer Natureza - MS à Empresa Munici pal de' Urbanização
- EMURD, bem como remitir os créditos tributários relati-
vos a esse imposto incidentes sobre os serviços da Empre-
sa, existentes até a data da publicação da lei. ,\

A propositura encontra amparo amparo nos
arts. 13, I e II; e 37,. "caput", da Lei Orgânica do Muni-
cípio.

Pela Legalidade.

Entretanto, por um princí pio de equidade e
isonomia, entendemos que tal isenção deva estender-se à
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAD

à Companhia de Processamento de Dados do Município de
São Paulo - PRODAM; e à Companhia de Engenharia de Tráfe-
go - CET, uma vez que todas elas tiveram revogadas suas
iserw6es de tributos municipais pela Lei 10.795/89.

Assim, sugerimos o Substitutivo a seguir:
eet,t, .,.,„.,.

REJE!T, VO N2	 AO PL N2 83/94.

• 22

A Câffia •a LU

Concede isenção do Imposto sobre
Serviços de Qualquer Natureza -
ISS à Empresa Municipal de Urbani-
zação - EMURD, e dá outras provi-
dências.

EI.Pal de São Paulo decreta:

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a
conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Na-
tureza - ISS, incidentes sobre os serviços vinculados às
finalidades básicas das seguintes empresas municipais, en-
quanto as mesmas executarem os serviços que legalmente lhe
são atribuídos:

I - Empresa Municipal de Urbanização
EMURB;

~4



II - Companhia Metropolitana de Habitação
de São Paulo-COHAB-SP;

irfsn,rs7rosnuavonsern .

1,-Fpft5f9nm

nem-nano

•

•

III - Companhia de Processamento de Dados
do Município de São Paulo - PRODAM, e

IV - Companhia de Engenharia de Tráfego -
CET.

Art. 22 - Ficam remitidos os créditos tri-
butários relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS incidentes sobre os serviços a que se refe-
re o art. J.52, existentes . até a data da publicação desta
lei, vedada a restituição de qualquer importância paga a
esse título.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiç3es em contrário.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, A6 /0513‘1,
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À Douta Comissão de,

Atividade Econômica

Em, c6 10,6  fl 

ROOARI	 S SANTOS
Secretária

Oecebldo na Comissão de

Atividade Economica

Ao nobre Vereador

para relatar.

Sala da Corr,cão	 kj .:idade Econômica
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Visa o presente projeto de lei, de au-
toria do Executivo, autorizar o Executivo a conceder isen-
ção do Im posto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
incidente sobre os serviços vinculados às finalidades bási-
cas da Empresa Municipal de Urbanização EHURB, enquanto
esta executar os serviços que legalmente lhe são atribuí-
dos. O projeto em tela também estabelece a remissão dos
créditos tributários relativos ao ISS, incidentes sobre os
serviços mencionados, existentes até a data da publicação
desta lei, sendo vedada a restituição de qualquer importân-
cia paga a esse título.

Segundo a justificativa, a EHURB sempre
gozou da isenção do referido imposto. Somente com o advento
da Lei 10.795, de 22 de dezembro de 1989, esse benefício
foi revo gado, com o intuito de aumentar a arrecadação deste
tributo. Entretanto, tal revogação gerou um grande número
de conflitos inúteis entre a EHURB e o Departamento Fiscal.
Somando-se a este fato que a participação da empresa citada
no total da arrecadação do ISS é inexpressiva, busca o Exe-
cutivo reparar essa situação e simplificar o equacionamento
dos litígios mencionados.

No âmbito da competência desta Comis-
são, entendemos que a propositura, ao evitar conflitos inú-
teis na má quina administrativa, os quais desgastam a sua
eficiência, é oportuna e meritOria. Em vista do exposto,
favorável, pois, este parecer.

Sala da Comissão de Atividade Econômi-
•	 ca, em j,//cfry
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tramitação	 nessa

g/ r/  Egégia_Cimara o projeto de lei no. 83/94 - encaminhado

-COM o ofício ATL. no. 049/94 - que concede isenção do

Imposto - sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS à

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB.

Buscou-se, por essa medida,

restabelecer situação anterior, em que a EMURB gozava

dessa isenção, revogada a partir do exercício de 1990,

por força da Lei no. 10.795, de 22 de dezembro de 1989.

Diante da verificação de que a

participação da referida empresa no total da arrecadação

do ISS é inexpressiva e, de outro lado, de que a

revogação daquele benefício resultou em grande número de

Fiscal,

entendeu-se oportuno e conveniente o retorno da isenção.

Porém, posteriormente . ao

encaminhamento da propositura a essa Colenda Câmara, os

/ órgãos técnicos da Secretaria das Finanças, reexaminando
_

la situação tributária da empresa, consideraram se deva
C) I

também incluir no projeto o Imposto sobre a Propriedade

Predial e Territorial Urbana e as Taxas de Conservação de

Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza e de Combate a

SGM -002- DGM

Encontra-se em

conflitos entre a EMURB econflitos entre a EMURB e o Departamentoo Departamento
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1 0 ffincionãdo 
71.eL

Sinistros, incidentes sobre os imóveis de propriedade da

EMURB.

Concluiu-se, nesse reexame, que tal

complementação atende plenamente ao interesse público e

que sua concretização, além de acarretar pequena

diminuição no total da arrecadação desses tributos, a

partir do exercício de 1995, poderá incrementar

sensivelmente as receitas da EMURB.

Para alcançar esse objetivo,

considerado justo, a presente mensagem aditiva propõe

sejam acrescentadas, ao projeto original, as alterações

constantes do anexo ao presente, incluindo-se a isenção

do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e das

Taxas de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de

Limpeza e de Combate a Sinistros e prevendo, igualmente,

a remissão dos créditos tributários a eles relativos.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva, e consideradas integradas ao projeto original,

para todos os efeitos, as alterações ora propostas,

aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/sffs
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o funcionario	 /À_ / 

•

ANEXO AO OFÍCIO A. T . L . no.	 21 794 

Alterações propostas ao Projeto de Lei no. 83/94:

I - Substituir a redação do atual

artigo lo. pela seguinte:

"Art. lo. - Fica o Executivo

autorizado a conceder à Empresa

Municipal de Urbanização - EMURB

isenção do Imposto sobre Serviços de

Qualquer Natureza - ISS, incidente

sobre os serviços vinculados às suas

finalidades essenciais, do Imposto

sobre a Propriedade Predial e

Territorial Urbana - IPTU e das Taxas

de Conservação de Vias e Logradouros

Públicos, de Limpeza Pública e de

Combate a Sinistros, incidentes sobre

os imóveis de sua propriedade,

enquanto a empresa executar os

serviços que legalmente lhe são

atribuídos".

II - Substituir a redação do atual

artigo 2o. pela seguinte:

"Art. 20. - Ficam remitidos os

créditos tributários relativos aos



Folha n.`	 ....	 Pmr.:
1979. ---

o funcionário

impostos e taxas referidas noArtigo

a

lo., constituidos até a data da

vigência desta lei, vedada a

restituição de qualquer importância

paga a esse titulo".

III - Substituir a redação do atual

artigo 30. pela seguinte:

"Art. 30. - Revogadas as disposições

em contrário, esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação,

produzindo efeitos a partir de 1o. de

janeiro de 1995."

NMAG/sffs
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FOLHA110DIZIO DATA ORADORSESSÃO CONT. APARTE

Presidente (em exercício)

Membros

• Folha n.'	 do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAi 	 19 C/4...

- TAOUIGRAFIA-	 o funcionado 	

TAOUIGRAFO

COMI8SX0 DE rili4N9AS R ORCAMENTO

Vereador Aluir Guimazies

SRe. Vereadores:

Guilherme Gianetti

Hanna Gharib

ARnaldo de Abreu Madeira

Zonas José Pises

Gilberto Kaseab

Odilon Guedes

Joesí Índio Ferreira do Nasci-

mento

Audiéncia pdblica realizada na Câmara Municipal de São Paulo,

em 9.8.94, referente aos PIA 865/93, 52/94 1 61/94 e 83/94, que diepOem

sobre matéria tributéria.

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães
r,OH. 0597

(Momo. CF0 39/94)



FOLHARODíZIO

1Al

DATA ORADORSESSÃOI AOUIGRAFO

beth e. finanças 9.8.94
i

:jk 041

Folha n.,;'	 do proc.

oCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	 194 
o tuncionário

-TAQUIGRAFIA-

CONT. APARTE

•

O SR AIMIR magAnftEs, . Estamos realizando a primeira audi8n.

eia púb liem para o projeto de lei n9 865/93 do Vereador Wadih mMutran

remos como relator o Vereador Zonas Pires. Trata.se medre de dispoeição

sobre a exploração de publicidade na parte externa de veículo escolar

. ià*Vendo ser obfervadae as normas técniens sobre dimensão, formato, á-

rea de exposição e posicionamento do equipamento que mantem a publici.

dada. O projeto permite a publicidade externa sobbre a capota e nas

teraie do veiculo. Veda a propaganda partidária • publicidade de ciga

roa e bebidas alcoolicae, que atentem contra a moral e os bons costume

A ~imã° de Constituição e Justiça INTEledeu pela legalidade. A Com4o

são de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente entregou relaté.

rio favorável, a Comissão de ATtvidade Econ8mica deu um parecer favo

vai, a Comieeão de Educação, Cultura e Esportes 6 parecer favorável.

Assim sendo, colocamos em discussão na Comieeão de Finanças e Orçamen-

to. A nosso ver nao há um mérito relevante que seja objeto de diecussã

Se os companheiros pensarem assim pautaremos ao assunto seguinte. (Pau

ea).

Papeemos ao assunto seguinte.

Segunda audilncia pdblica do ~jato de Lei 52/94 do Vereador

Guilherme Olanetti. RElator é o Vereador Arnaldo Madeira. Institui no
MERTNEMEENEffiainenriai~

ambito do Municfpio o pro
CÓD. 0597
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SESSÃO DATA ORADOR COM'. APARTE

1Folha n. 26	 do proc.
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAift0.. 	 (1.1994

—TAQUIGRAFIA—	 ;c1 hmeícnario	 ,75,

RODÍZIO FOLHA	 TAQUIGRAFO

N1 121 	 beth

tuabito do município de São Palio o Programa de Oportunidade Educacional,

destinando a pref....estudantes carentes preparação para concorrer à vagas

nas Universidades pUblicae e privadas, com desconto de 4% de IBS para

empresas ou pessoas fínicas que destinem recursos ao citado programa.

A Comissão de Con*tituição e Justiça d& parecer pela legalidade com

substitutivo retirando o innenttvo fiscal referido. A Comiseão de Admi

nietração Ablica, com a expiração do prazo regimental eet& sem a emi.

são de parecer. A Comissão de Educação, Caltura e Reportes tadb&m sem

parecer dada a expiração do prazo regimental. A Comissão de Salde,

Promogo Social e Trabalho d& um relat4rio favor&vel. Isso foi objeto

de uma discussão nossa na primeira audiancia ptblica atrav4s da qual

entendíamoe, ou discutíamos que deveríamos acompanhar o parecer da

alega° de Justiça. Algum Vereador quer se manifestar sobre o assunto?

0§1122§~all.A.M.ONCNTO entendo que deva existir

substuttvo. Quero discutir que o desconto de 4% do ISS fica difícil se

imaginar se não 4% do ISS estabelecido porque a taxação t; diferenciada,

Para determinado tipo de atividade 4inn, para outro s outro. Teria que

traneformar em 40%. Precisa ver o que pensa o autor. (Pausa) (apartes

fora do microfone) São 4% sobre o valor da divida? Isso não & incentivo.

Brecisa ficar claro esses 4%.

oggnins . Vamos ler o substitutivo da Comissão 
CÓD. 0597



RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

3	 beth3 _L bath

DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTE

Fol h a n	 do P".,•	 93- ---- e 19CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.
-TAQUIGRAFIA- In funcionurio

C. Finanças 0.8.94

de Constituição e Justiça. " Art. l. Fica instituído no ambito do

município de São Pauloa programa de oportunidade educadional de atinado

a apoiar eetudantes carente provenientes da rede pública de ensino em

eua preparação para concorrer à vagae para faculdadee públicas e priva

dag . Arto 2* o programa de oportunidade educacionais a) selecionar

mediante critirloe a serem fixadoe pelo regulamento, estudantes compro.

vadamente carentee da rede pública que tenham concluído ou entejam cur

mexido o último ano do 2* grau ou similar. h) Captar recursos junto tt

iniciativa privada para a administração do programa. c) organizar a

oferta de vagas em coneureo de preparação veetibular "cureinhoe" para

alunoe selecionados pelo programa diretamente ou atravie de aquisição

Junto aos cursos privados existentes no mercado. d) Apoiar tienicao

material e Attaneeiramente a participação IMILIMMINIUMMIN~

inceurraxiaarriMtultesxatmehruturnargiummtwammungictriltaituara

ILVffilligfflern

nuakee~affieselemeall.

e

CÓD. 0597
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0.1 FOLHARODÍZIO DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR COUT. APARTE

—	 --
I  c olha n. c2'	 Ej  do proc.
! i	

.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 1P5+.11L-0- -
83_do 19 ci4.

-TAQUIGRAFIA-
1 o runctooárío

para oa alunos eelecionados pelo programa diretamenteou através

de aquisição junto aos cursos plvados exietontes no mercado , de

apoiar técnica, material e financeiramente a participação dos

alunos Relacionado° nos curem) a eles destinados, através das

gas oriadae ou adquiridas pelo programa, e, acompanhar e relat...

periodicamente o desempenho dos alunos selecionados em mus lie,

peotivos cursos.

Artigo 39 . O prograaa de oportunidade educacional

orientado e supervieionado por um conselho designado pelo Pre-

feito para um mandato de dois anos e presidido pelo Seoretério

Municipal de Eduoação com representação a ser definida em rega,

mento.

Artigo 49 — Caber& ao Ooneelho de orientação do projet

a estabelecer anualmente em funçU dos recursos disponíveis o

amaro de vagas oferecido pelo programa.

Fixar os critérioe de &anão doe candidatos ao p

gramaocmforme Item A do artigo 29.

O— Retnbelecer critérios para oferta do vagas de curso

vestibularoe...“

Madeira, n6o estamos examinando neste preciso instante 

1 9.8.94

CÓD. 0597



Folha nW"---- do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 	 ...	 o 199

-TAQUIGRAFIA-	 io lundonatio	 .

130DiZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

aline alicupdbucia

0 projeto do Vereador Guilherme Gianetti que trata doe inoentivoe

do ISS. Estou lendo aqui o eUbetitutive. Voa: poderia falar °obre

isso, Madeira, porque asaria de ganharemos tempo, se bem que j&

esta quase no fim da leitura.

Tem apalavra o nobre Vereador Arnaldo Madeira, Relator

do projeto.

O SR. ARNALDO DE 43311ZU MOURA (tSMG)	 Ense projeto

Verefdor Guilherme Gianetti propãe que a Prefeitura el>510 estude

tes em conolusão, que tenham concluído o oureo de 22 grau, no ee

tido de ajudar na remuneração do chamado cursinho, preparação pn

o vestibular. A idéia é interessante. Ra acho que a idéia de pr

pieiar a familiae de baixa renda a oportunidade de darem a seus

filhoe um auxilio educacional para que elee atinam a univerdidad

è uma idéia interessante. Embora a gente tenha observado aqui

duas coisas. Primeiro, a reeponeabilidade maior do Municipio é pe

lo ensino fundamental, chamado ensino fundamental, não é bem, aig

moe aesim, a preparação para o ~titular ou eneino universitiltrio.

Pela Constituição, a competância do Municipio é ensino fundamental

Mas a idéia interessante. Acho QUO o problema inicial que ele 
CÓD. 0507
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FOLHAsoo o DATATAQUIGRAFO SESSÃO ORADOR CONT. APARTE

9.8.94 madeira

iFoRia n'	 do pro4.;.•

-s3 ---91_CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA:ULO•-• •• • --- d o 19
i-TAQUIGRAFIA- o tuncionário--_____..... ....!

alies

propunha, que é a coisa do incentivo fiscal, atrav‘e do ISS, que

foi corrigido no substitutivo da °amima° de Justiça mnlhorou o

projeto, ai fica restando ver, a nível d g caia orgamanto anual,

da possibilidade real de a Prefeitura vir a estabelecer esse est

mulo mesmo= recurso orgament&rio ou não

&reão, a minha poeição & favor&vel ao projeto nessa /i

de que depois na frente cabe à administração fazer uma avalia/il.

de recursos disponíveis a nível de orçamento para implementar ou

não essa possibilidade.

9.111.,..452M~galm) e Ca acho que na , verdade o

projeto do Vereador Guilherme Gianetti nada mala & do que una

forma de chamar a atenção para o problema, transferindo to Rxecuti=

vo a responsabilidade de como ~enatar e como adminiatrar esse

problema.

O SR. ARNALDO DR AntEtuAD=RA (7510, = Na verdade

o projeto, Vereador Joaríndio, previ a crina', de =fundo para

rul

oportunidade educacional, que ter& como dotaçno, ocgundo a propwa

ta original, recamos orgnmenttirioe, recursos da doação, restai_
CÓD. 0597
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TAQUIGRAFO

alice

•

	

H:offla o 21	 do vau.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO tí 3 do 19q1"--

-TAQUIGRAHA-	 O tUrICIOnari0

ORADOR	 1	 CONT. APARTE

sud.páblici	 9.8.94	 =della

SESSÃO 	 DATA

•

de aplionaes financeiras, cutelo; receitas evontitaie, e aqueles

provenien.tee de incentivo flecal.

Quer dizer, esse incentivo fiecel que a Comine:4o de

Justiça, a meu ver, adequadamente, a:Cantou deir.ando nu outras

possibilidade; de recursos para esse fundo que teria esse. f intat-

dade

O _311. AIIi GJaL3	 -2 luar dizer que o seu

parecer favortivel. rzto 4.?

	  (PsD ; 	 t.

se 36 um esearwecimento. (juer

cliwr que Jnt.ão aouprorme nrio abateriam em T13

o 	 A:Ui:LIADO j2, 4'1=J ;:ADEI.2.1 (1'3D 

C j3. CDILO  9J.iZ3 (PT) 2, Alintnrtnro ng,o?

Q S. katIALpg D:241L1/57J Z1..DflA (PE111.1 ')	 NIPte 31ÃO

"..:41'

CÓD. 0597



DATASESSÃO ORADOR CONT. APARTEFOLHA TAQUIGRAFO

5	 alloe

RODÍZIO

A1.2

IFolha o.' az do proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA01.0 - -	 de '19

-TAQUIGRAFIA-	 10 Woclor.kio,f2'_____

9.8.94

A proposta original propunha os recursos provenientee de incenti-

vos rimais do Me O substitutivo da Comissão de Justiça tirou

essa parte. Então, ficariam como dotaçães não o incentivo fiscal,

man essas dotagroes orçamentárias, doag8eo que as empresas even-

tualmente fizesse e o rematado de operardes em aplioagaea. Então,

est& criado o fundo • O projeto cria o fundo. Imo é um fundo es.

pecial de oportunidade educacional.

41•11~11t~immeeille1a

cón. 0597



FOLHARODÍZIO DATASESSÃO ORADOR COM". APARTE

1 Norma Aud.Pablica 09.08.94

Folha n	 	 - do pro5
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU "LO	 19q(1-

-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

O SR, ODILON GUEDIS . Não, o que me preocupa em relação

o
ame esse tipo de projeto de lei i que como Relator, o Vereador Madei-

• j&IIMEMENER argumentou, a principalidade do Município 4 cuidar d

ensino de 1* Grau, e niSe jet vemoe as dificuldades que há em relação

a isso, quer dizer, eu acho que o prop4eito do projeto é interessan-

te, mas levaria o Município a desviar verba da nua ação principal p

ra uma ação que, nesse sentido, passa a ser secundttria. Então, eu,

anelam, em princípio, sou contra por causa disso.

O SR. JO32 URREM DO NASCIMENTO . Bki entendo diferent

dos Vereadores Odilon Guedes e Arnaldo Madeira, eu acho que a educa,

ção j& tem o seu pessoal estabelecido em lei, então como que vai

ser atingido ?

O SR. ft,RNALDO inçam MADEIRA - Como assim ? Pu não

entendi.

O SR. JO32 FERR1	 DO PASQUIM° - A educação, a Prefet,

tura tem de aplicar de 25 a 30% , no mínimo, a partir de agora 30%,

est& certo ? Então a educação fundamental não vai ser afetada em

nada. mmemanimen~ta Nao vai ser afetada.

O SR. ARNALDO DEIBRE0 MADEIRA. Olha, eu quero lembrar

=LM
CÓD. 0597
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1FoUla	 do pr

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUI10' 	 	  de 1 —

-TAQUIGRAFIA-	 o n uncioná!io
n•••nnn•n•1=0•4111•••••••

de 1

-TAOUIGRAFIA-

FIONZIO

Aud.Ablica 09108,94

SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTEFOLHA TAOUIGRAFO

2	 Norma2	 Norma

que o projeto, ee estiveeee, por exemplo, 1111!" dominando recureoe

do engin() fundamental para... Aí seria um. equivoco.

Ai sim. É 16gico.

0 R. ARRAZDO DE ADE2U MAME& — Agora, na verdade,

ele emt4 elertando para um problema, está estabelecendo a poesibili-

dade de criaçgo de um fundo que visa desenvolver oportunidades edue.

°tonais para peeeoal de beira renda; chega ao terceiro . todos

eabemoe que a escola IA-plica, hoje, eetti muito§ em termoe de quali.-

de, muito inferiorizada em relagãó a determinados eetabelecimentos

privado, porque tambén o conjunto da rede privada não é lá eesao co

nas, na é ? Mas é na tanino , digamos amimo de qualidade inferi°

então a idéia de voei ter= fundo que objetiva captar recureoe que

podem ser orgament&rios, au podem ser de dotagaes, de doagaee de mem

emprenan, etc, nn acho que pode cor uma colma que (18 uma agilidade

ao Tituniolipio até para ir buocar maio recursoo ONU ousa finalidade,

não 4 ? Agora...

0 311. JOSI Pk23,E111A. DO AASQUERrO . Realmente, mesmo pàr

que j4 exiete uma tene do Prefeito em criar a Universidade Municipal.

0 SR. ARNALDO DE MIM XAMPU — t, esee, eu, veja, aqui

não se trata de criação de universidade, esse nejoio da univeraida0
CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO	 ij
-TAQUIGRAFIA-	

• o funcionário

O SR. JOSAIrEgRGRA DO NASCIUNTO.- No, eu não estou di

sendo que se trata, eu estou dieendo o seguintes jé existe uma tese

do Prefeito, que ele defende, da criação da Universidade Municipal,

então ele deve ter alguma vontade de estimular o nivel superior.

O SR. ARNkliDOpE ABREU MADZL	 Pi, peesoalmente, acho

errado, mas, enfim... É, mas ai eão duas coisas diferentes, eu acho

que noa caso da Universidade eu, por exemplo, fui contra, votei sou

la ideia da criação da Universidade da Zona Deste por uma Unica ras,

eu acho que na divino de competência entre as eferas de poder aqui

no Brasil não coube ao Municipio o ensino universtitério, eu acho que

seria mais adeqftado se o Municipio lutasse junto ao Estado e, por

exemplo, a Universidade de São Pavio estabelecer um campue na Zona

Leste, montar, como fes no Interior, quer dizer, tem vérias cidades

do Interior que têm unidades da Universidade de São Paulo, e a Zona

Leste, eu 8 uma regiãó enorme da Cidade, com milhaes de habitantes,

poderia reivindicar uma coisa eamelahnte, ou seja, um campas da Tini.

sidade de São Paulo kel na Zona Leste, e não o Município sair criando

Universidade, porque a compelindo do Munia* basicamente o ene o

fundamental, e née temos que...

9.1"Lpl~e~3"(220	 fg, Não é uma determi
côn. 0597
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1 Faina n 47(0 	  cio prot

RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO

A3 4 	 Norma4	 Norma

SESSÃO

Aud.Pdblica 09.00 ,gJ

DATA	 ORADORDATA CONT. APARTE

o 5R, AMUO) DE ABREU ?LADEIRA — É uma determinação conO1

tucional. Na divisão de competancias o Município el responsável pelo

ensino fundamental.

O 31/. 1708É FEWIIIA, ;X) NASCIMENTO — Não, não, ele tem re,

ponsábilidade pelo ensino ~dementai, primeiramente, não que seja

determinante.

O SA. AJEVADOyEADIFI NOWA . Não, nada proíbe, não

nada que proíba o Múnicipio de ter univeriedade, s3 que o nosso p

blema hoje, não sabemos, não á a universidade, nosso problema, hoje,

deste pais, 4 o ensino básico, ensino fundamental. Em termos de

tidade, em certa medida, j& atingimos ata, já temos uma rede básica

muito boa, mas em termos de qualidade o ensino deixa muito a desej,.,

e eu acho que II o Município deveria investir pesado em qualidade palia

o ensino fundamental. Se pudesse fazer, assim, prioridade, na min*

concepção, a prioridade, hoje, básica, no Mktnielpio, deveria ser a 4.

se investir pesado na qualidade do ensino fundamentais. Agora, ess

projet, na verdade, não tem a ver nem com uma coisa e nem com ou

porque ele entra propondo um fundo de oportunidades educacionais p

ajudar as famílias de baixa renda a colocaram, a prepararem melhor

os seus filhos para entraram nas X diferentes universidades.

CÓD. 0597
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-
de 19_

-TAQUIGRAFIA-	 o tuncionario

rintão, como ele aqui ertá colocando dotação orçamentária, muito bem, n

dotação orçamentária vai se ver a cada orçamento do ano, se tem recurso

ou se não tem recurso? doaçaes de empresa e tal. Isso acho que a Secre-

tarin pode até de certa forma fazer uma ação junto a segmentoe da soei

dade para obtencão de recureos.

O SR. ALPIR =Aram; vAmos ouvir o Vereador Odilon Ou

ries.

o sn, orrAn GTTrifirR , revendo em considernçgo o que o "re

dor Joet índio falou, que informou ve esse projeto não afeta na verba

destinadae no menoino de primeiro grou, que -poderia eer dr outras área

do orçamento, eu mudo meu voto de contrário e me nbetenho.

O SR. Amm GUIrATIXT.:72 - Vamos então fazer o parecer favo

rável com nbstenção do vereador Odilon Guettee.

Vamos no item seguinte que é o projeto C1/91, de Vereador

~na Gharib. Convém lembrar que o Prefeito mandou a cota Casa e foi EIWn.

cionado e já é lei, h eemelhançadasso que o Vereador Uanno Ghnr i.b. (Co_

tário longe di) microfone) Agora, para que saia da Comissho seria neces;

rio que o Vereador ITnnna Gharib pedisse a retirada do projeto, nenRo e

terá que ficar ai. rntão gostaria que o vereador 'Jarina nharib ~nan-

o problema com n neseneoria para esclarecer e ele retira e projeto, qu:

já me lei no Yuniciplo de SR() Paulo.

a-

côn. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PUÉ.0.. 8 ..". .dtt 19 9.1

-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário .....

O item eeguinte e 11;.ltimo é a primeira audikcia pública d.

projeto do rxecutivd que concede ieenção do imponto sobre serviçode

qualquer natureza	 IRS --- h rmprena runicipal de Vrbenização ...—

rmunp. A mensagem aditiva ampliando a isenção para o IrTu para os imóvnin

da sua propriedade. A Comissão dd a Conetituição e Justiça deu parecer

pela legalidade com substitutivo ampliando a inenção do ISS para a

Cohab, rrodam e crT. A comieeao de Atividades roon6mteete deu parecer

fsworável. retá em diecussão.

O R. JOSt murranA DD NASCIrrNTO - Acho que ai, não

sei, poderia fazer um substitutivo na proporção que a rmurb repreeentar.

O que for rmurbe_digemos-que~ela tenha _904 do capital, então int neena

proporção.

O mmumno Dr ABREU ?IA -MIRA - Aqui é ieenção do Iss pe.

ra os serviços da rmurb e também para o Trem dos imóvde de propriedade

da rmurb, que e una empresa municipal. na verdade a rmurb é a única

empresa municipal que é pública. rmbora ela siga como empresa de aapit

sociedade an8nima
aberto, das SAs, ela não é uma empresa dhirx~~eital ela é públi-

ca.

O SR .JOST: rFAREIRA DO NAWIMENTO - ras ela tem capital

externo.

O SR. ARNALDO DE ABREU NADEIRA - Não* tem.
CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO -b1,3— -d. e- 1 9 qg-
-TAOUIGRAFIA-	 o funcionário

Aud. Pub.

O R. ALMIR OUIMARXES Não tem.

O SR .ARNALMO DE ABREU MADEIRA - A ranurb, inclusive, até

1990, ela tinha isenç go total dessele tributoe f lidepois houve uma dam

mudanças que fizemos na Legielatura pa geada e passou a eer cobrado o

IN e o IPTTI dela.

O SR .AIVIR GUIMARIES	 eó retroceder e voltar no que

era tirites.

O "R. ARNALDO PR ABREU MADEIRA D que o patrim8nio da

rmurb não imóveie que foram passadoe da Prefeitura para a rarirb.

O SR. ALMIR GUIMARÃES Uta autorização (?) de remanescem-

ten de áreas.

O SR .ARNALDO DE ABREU MADEIRA - Remenescentee de urbani-

zagRo etc. r eu não vejo muito problema porque inclusive os vnlores não

são significativon.

O R. ALMA OUIMARCS Odilon, tem alguma? (Pausa) ~na?

Vicente Viscome, tem alguma... ? Jbeé? rntão, vamoe der o parecer favo-

Vuito bem, assim sendo, conoluídos noetes trabalhos, está

encerrada a presente audiancia

Estrio anoerrados os trabalhos.

CÓD. 0591
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IEV1SPA

COMISSIO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Sr. Vereador Almir Guimarães

Srs. Vereadores:

Guilherme Gianetti

Rama Gharib

Arnaldo de Abreu Madeira

Zenas Jose Pires

Gilberto Kassab

Odilon Guedes

Jose Indio Ferreira do Nascimento

Audiencia Fablica sobre os Pia. n 2s: 856/93, 865/93 e 083/94

que dispoem sobre mataria tributaria.

Realizada em 23 de agosto de 1994, no "Anexo G", da Cãmara Mu

nicipal de São Paulo,

Solicitante: Sr. Vereador Almir Guimarães

(Memo. C.F.O. n2. 40/94)

• • •

Presidente:

(Eht exercício)

Membros:

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO • 	 0_32....de •

-TAQUIGRAFIA-
o funcionário.	 .	 ..—
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FOLHA ORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

val&ria como fin. 23.8.941Ial

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 

Fofl

NICIPAL DE SÃO PA lj	 olorer

-

-TAQUIGRAFIA-	 L° fun.cion-ári-o-7- eà\19-"L

.p R. PRESIDENTE (Almir Guinas:ao* o) Inicia:non a =libelo, cl(

hoje, 23 do agooto do 1904, na qual ter.anoa troe Pro ãotoo a Barca —

nadou PI.956/93, do Executivo o tem como relator o nahro Vereador Anal

de Abreu Madeixa em sua terceira auditncia ptiblicaa o quo trata cobro

icenção do Impooto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbano e das

taxa° pliblicas incidente° cobre oo im4volo intowantoo do patrimSolo

Companhia do rietropolitano do 4*"».2.mazzas IlabitagEo de ao Paulo, Cohab,

destinado° à áraplementagro de empreendimentos do interesses oociaio como

remite(?) ou cr4ditoo tributários relativo° a cocou impootoo„ O Exocuti , •

entilou mensagem aditiva com inserção do umártica pocsibilitando (lu° a

Cohab receba tombãm ineng"do do ICS, Imposto Cobre rervigoo do Qualquer

Natureza. A Comino:to do Constitui0.'o e Justiça solicitou inforaagZeo do

rxecutivo. Como reopoota informou o rxecutivo que o projeto in-io implleariS

em redução do deopeoa poio a Cohab de ato Paulo'alo' cot& recolhendo o

buto.	 disco, a »Arria. Wanicipalidade a 0.010311.Dta majoritztria.

Parecor pela legalidade. ACosaisal.o de Pollticaa Urbana, Metropolitana o

do Ambiento oalic.i.tou do Executiva informagZeo, A reopootat icengâ,io

fluir& no cucu, total das moradiao. Parecer favorlvel. A Comiaso do

nangao o Orgorionto solicitou informal:730o ao Executivo, pereuntando are

peito deo ootalacalmentoo comerciniz que locam &rena nos ImOvelo da

Cohab, Como reopoota informa o Executivo que o pnjoto abrange tenbtm
COD. 0597



FOLHA COM". APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

Ial

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA- iUnCi011,'.»d

val&ria 2 3 , 8 . 9 4

tale Azu;vele poio soe neizaoe . não oão p.rOpri c imitidos e voltados h. expl

ao coaercial, rIat3 °ira equipamento° de conjuntoc ho,bitacionale de lato

co social penalasionadoe e comerciantos. Então, esce & o projeto que pri

oiro examinar:unos na auditncia lica. Tez a palavra e Vereador Arnaldo

e Abreu !Ladeira.

O SR. ARNALDO DT:. ;• tYI ttAICIRA	 Vou fazer un conettSrio

ido, Ra verdade, este projeto à& tInbamou feito dttaa audienclae pUbli a.

as o oet=os razoado uma terceira face IS resposta do r...\-ocu.tivo. Ao coop.

;rai.

a lo da inrornação aqui que diz que não oe iza&voie não ao prOprios i

adoe e voltados h exploração comercial, nau éda oquipanontoc de conjun.

•c habitacionais de intereeco °odiai pornalesionadoe a canerclantec, quem

•nheco esses conjuntos cabo que üentro doo conjunto° existem inSvois

—rolais que coã aluaadoe para conerciantes, propriotá.'rioe inolusivo do

ide% redes de aupezsaarcadoe, redee de padaria, que não 'aia ecoo ~ater

..olal agregAdo no Uva. A minha Unica objeção a ocso projeto. No mai°

' to no caso da Etaurb coxo da Cobab a isenção do IP Z e ISS se justifi.

a. Paria apenas a ressalva do caso doo im&vele quo cão locado° cozzoro

,ionto, que não 6 verdade que tenham °pena° a finalidade de servir à pokup.

rtção, cão inSvele cantarolais cozto outros quaisquer. Eu at& do certa fo

I& defatoti a tece do que nossos Grandos conjuntos j& concolidadon, tipo

taquara 1 o /toguem II o . laaic correto Geria co decfazor dome° ili&voio,
Me•

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO p AnoLt.
-TAQUIGRAFIA-

ORAD

COZI.

RODíZIO1fOLIAI TAQUIGRAFO
-e

1:0.1 3 valázdaD111 3 -valeria

SESSÃO

fin. I 23.8.94

DATA

....

não toa por quo ficar uma oro locadora do predloo para supormorcado,

açougue, padaria, dovória co dhsfazer o - captar =mames decorrentes da
,	 ,

vend,a doamos, 1.3a5veia, atão,,/acho que mete caca, mosto &leo item, que

/ ,ao refere a im &Vois que cão . locados polo Cohab dentro doo conjturtoc a

• isenção do IritU rZe tem =nina, alcance social porque o dono da padaria

•
//

o do cupomorcado não v'ío/rabodu.ç.lir o prego pontuo nto: cotão pagando IPTU. .
/

• •Esto o a minha 'anão. /

O SR. 30:31,......... 2....a 2............0 - NAscrTERRE 	=TO .. Eu rZu tenho acra= obj

gão ao proãeto o inclusivo englobaria ce imÉvcit comerciais porque do

qualquer tomai eles tesa uma finalidade. rao tem por que nao isent6-1os,

oemo por quo :dat, torM20 ó da Cobol*, eão tr•Svois da Colub, então, no

do motivo- inclusive para não isentar os imhiveis comerciais.'

o sne ma............,...:.• C.........ENTE	 inarãos) . ria verdade 4. o c ocgázto:

4,uando o prhrio Dcocutivo tona ,á iniciativa do =dar 1,11.ototos mozze

éentido, e quando faze= ecoa afirmativa que concerde ple=carto com o

•

ereador Arnaldo do Abreu Vindoiro porque na verdado e o i3ogaintc:

neniuta aspecto eocia1., ningdo.' lst vende mais barato do quo O prego do

.orcado, ao contArio, 14 Is vence hã ate exploração do que tem 1• •c.

•• conden=lo	 algua tempo coses mareados municipais existentes na

dado do Tão Paulo porque acho que a sua vordadeira f.J.nelidado 	 deo.

•cada, porquo onr.13.0 se implantou o eiotema de mercados runici,r
Cá). 0597



OLHA COM". APARTEORADORDATARODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

valéria com.. fin. _ 23.8.941312

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

exietiam na cidade assam rodou do aupermereados quo to=e ria atualidado

e da tempo o teatomunho .que dentro doo mercados municipais que coã icoz,L

toe de tudo oloo cobram mais caro do que o supermercado ao lado, dofron o

ou nas ImediagZea. Mau, aé temo a 1=entar que o nrocutivo entenda do=

ca forma e nos paeso, na minha c=copção, ua infoniação erro'noa, o doo.

virtuada. Dão tenoa nada a opor ao projeto no prisoiru =monto mae que .

dizer qu isso é =a ueurpagão do recursos do erjrio phlico para o boi

do alguns que exploram cacas atividades. Isco é que lamenta:me. Conca

plonamonto c= o Vereador Arnaldo dó Abreu tladeira, mas não wmoo fazer

opoeição, vn= tocar o barco.

O SR«27,4SE FERREIRA po RAMILIENTO ruo, quero dizer comente

que os imbele comerciais tal uma poaição meia no caso, mas 6 légico

que o particular ir& tem qualquer tipo do obriottção cm fazer o social.

Ino é bem repas= ao consumidor, que ele co desloca para um a &roa,

onde geralmonto col feitas as unidades da Cohab o co sulnaotem. là pncipl.o

a diversas eituagZios. fluo vejo por que não inentz.t.loa. De qualquer fox

o imévee è da Cohab, não deixa de ser da Cohab. Â obrisição de fazer o

social è do Governo, reo, 4 do particular. O particular ost& lã para cap.

nhar dinhoiro nocao.

O SR PRESIDF.ME (Altair pulmarlioal Até sugiro, dentro da

linha do raciocínio do Vereador =ala° do Abreu radoira que cota Comi

o
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FOLHARODÍZIO DATASESSÃO

2 coa.' fin. 234.94

TAQUIGRAFO ORADOR CONT. APARTE

cão de 7~4 poderia att fazer, uma propoaitura, uma iudicagSo co

Prefeito, no contido de que co gizoone uma concor iÃ.X1L01.3 ptbUca palra:co

vender todon CO300 im8vcie que °cato lAdontro, padaria, camtrcio l Dom .

"ata d"41.1~43. o Mal./Apto de arear MU todo° conca BOZO, poralgo

Garanto que ad o aluguel no tanta corroo devida porque 8 Irammamnanto

tmpoodvol. Gilberto, proponho uon demais cam panheiron e:Iam:lu:ao do ..:

nanar; que co faça= indicaçU ao Sr. Prefeito que on teça o ono

nento da poceibilidado de uru cencorAncia palica para vender t:don

coe imhola comercialo exictontecnoc conjuntos hábitacianain da Cobba

para tirOr CD30 anua do Maniolpio. Vocto concordariam inflo? Acho vo t

umapaopopitura	 Vereador Odilon Guedec ti . elozt ccmontario?

O SR. ODILON GITEDSS ... Ema icon$15 incluiria os imtvcis eam

~olaia? Acho que mão ha por que Coce. O comerciante:1 da Cobba tia

uniedx118sio em:viação ao comorolante que cata inatalado eu qaalquor

~rarearão da oldade? Areava do lucro dele dovo Der e. moera. T2t.no,

com rebaçã ano im8voic comerciaic acho que realmente 8 usa =Ude. int()

reta.

....2°42E2IRSETE,......Lealt.alladad.-- 'ElltN c- 2'030=21a da

Comiedão do rinançan o Orçamento fará" uma indicaç gão co Zr. Prefeito, ,.12

roquerlmente, veja:eu forma 331.2.:3 plausivel, no sentido de que o Sr. Pre-

feito examino a posanilidade, coGundo ortentagto aqui da Comico do

•

•
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ROD(ZIO FOLHA DATA CONT. APARTEORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

viria com, tia,• 23.3.9 4

Pinançac para, atraWo de leilOop concorOncia ~a a venda doseou

rOprios 002llere	 illeaantade o noa conjuntos babitacionaiss

p SB. JaCig _p_annE3Rip mac:  =Erro 2,4 acrescentaria ?), ata

~estão que ecoo recurso fome deotinado do Pando Itunicipal de Habita-

•
gao•

C) SR. neZIDEIITE	 144.1att.) bom, olham, o z45

/Adio propiao quct co recursos provoniontoo donzat vcndao coara acotia:4.ov

ao Fundo Ilunicipal de Habitagrzis quor dizer * coce din13,oiro teria un dest

no correto* Entona* que cosa propRota cera subscrita por todos os nonIzro

da Contacto do Finanças e Orgt=tentOe

O item seguinte da pauta •5 o Projeto de loi865/93 1 do autoria

do Wadih Vlutren« Tem como souttor o vereador Zonas Piro po 2 a casando.

auditnola ptiblica do projeto que dicpae cobre a utilizaçião o expio:1=0o

de publicidade om velataio de traneporte °molar* O Zrtice 50 da propoolo-

tura trata de definir o sujeito pacsivo da ci~dria tributitria ou soja

(ato/ o respondvol pelo pagamonto do 123 relativo h ~idade, no caso

a gatmoin, ao pu.blicidacie ou o onuncionte, excluida a cosponcabilidedo de

motorista natBnorio, A Comitudao" de Justiça pela leal/idade; a Conicdão

do Política Urbana n"Lic co zunifoota l h& relatSrio favor:Wel. A Comine&

de Atividado ncodnica não co rfulifecta;	 relat&lio* A Comia "c,:ko do

Educação o Cultura dit parecer favorlvel. Entalo, ectÉ. ca votação c oon.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO

a a

FOLHA DATASESSÃOTAQUIGRAFO

alia com* fila* 23.3.94

tP.Z:

o funrion,ri 

~irou* Aolio quo talvez o Vereador !ladeira %mira falar cobre isco*

O slt. ARNALDO Dr. ATAM 	 Primoiro, 4 ao co lorlontar

que a Caule 'alo de Politica. Urbana no tenha emitido sou parecer, faz

apatia° um. zr.lathio, na medida em que 4 a comiccUI, do =frito* EU too

por principio o oc.3guintoa essa coisa de exploraçrio do publicidade c vo

cubas, tenho como principio cor contra, porque acho çtuo o cidade do e"..do

Paulo teu uma poluigrw visual monumental, tomos publicidade ao tudo • P,

to 4 tipo* Rojo voa vai em qualquer oc<Fina movimentada htS. painSc, car-

tazes, ()atraiu:tua do ferro colocadas pela prefoltura, conto distribuíra°

folhetos, 8 'MU oolva do publicidade * Bufão, acto que colocar em perua

escolar a ponalczão de publicidade 4 atweigar um novo olemontoe de polui,.

ião visual na cidade*	'tào*	 )414113ta postura absalutanor:to contrãria

a esoe tipo do poluirgo * Acho quo daVe:20 G aq,u.1 promixkor vor ccuzo

a arquitotura, da cidade, A 210=, cidade toa cai= to Multas que fie=

11.{ •eocondidas por trzle de pain4c, do= infinidado do formo que na (loco

ror do te3po co tal encontrando p,r3, eivai ar produtos que, no fundo, co

a gento for 'Mn) grau, o recall (lesmo publicidadosiS baiximoimo

serve para essa marnmontal poluigSo quo tonos na cid.--ee do ao raulo*

u apenas aprovoitando cata nuaitztola paliea para regi/3U=

vez a minha poclOo contr4io. ceco total accoquilibrio que 3aojc

com a publicidado ao ar livra e norinifectr.br contgrio a main 1.=,

E:firttl

CÓD. 0597
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A.	 s!

o tuncjenáde.-TAQUIGRAFIA--TAQUIGRAFIA-

FOLHA CONT. APARTEORADOR"DATASESSÃOTAQUIGRAFO

varia ma. fine 23.8.942

eletiva perminelva que G8 vai lovar ao auaonto da polu.t4o vima/ na el.

dado,

A gra_ MrSerfirrinfm Alrti .rs tinrirt-1,4"rtt...	 rrlin nri /Yr, rer rrtMQ SN . piram= (darg., cuiriarraoc). AlG2,152 nato quer co =d,

footar? Veroador Z Índio,

• .412: ajZa.L...LTIRE.......2.2.2.11.~1RJ	 TENTO	 tenbo nado a oz,ào:zi

projeto.. Aobo cij t6 =cora* e= o Veroodor Arnado de Abreu rolaim

quando diz 'quo a colou pordou o rumo, nabo que pliecitztvc,moo 244..,1.1

roepeitop zoam perquoj tomo a1pn•3 projoizo nezte contido.

Geria a publioidade tal:ta ora 42:zdzi peru= oceolawen citan vai altorar o

quadro. Itotto trao rik4N,ciit=oo razalanent-r.: tudo, atravto, innlutive$

jeot	 lei que cot& a..{ para. =e intodo Ità. 3, 4 r.:Énez at6 hoão aiA>Sla

no ponioionzo oo:2 intonair," a pondt-. de 2rtze., e4,12. riun ocno 1.1roje.*'x cop.

votado, É ottcu. a minta preocuix45a =dor,

12.2Z.	 • Varendor Zrmao .72ir307

(Pezna). Vereador Odilon Guodotr

rYprsr.,	 2rs.:10.4.,72.0 2/en".)	 oon.t::&tr.to an-vi

a cidade dit entt ectre, M-12732e0 rOrt.0.5:11C! :Luze	 2.agsrar,...ta	 .e.;:c.:41;.::.; 3.12o **-

gano O IT., rob.l.e.m votar a /e/ quo rejal=a,r4 Inio-jcz...n* , do no Cia.0

acalnr 00.."	 OO virraul.• Af.tIle que cl a Grfz..to	 earaÊcne Dcar,r.

65 enfie tatu lwrn sttmtva. twele.

:P":
^r•	 •ro erl,== 0 c) .	 • -1; C.:~tt„;

4410 44clã parecer fuvor5.ve..1 • • 4



RODÍZIO

D14
FOLHA

3.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
-TAQUIGRAFIA-

SESSÃO

0.

_oe

........	 oai 911.

o funcionário 
—e<3~AfrrE-----TAQUIGRAFO DATA

aud•pub. 23.8,94

dluLD.04—.1

a Ui que rogam:monta a propagenda na cidade para acabam CO= po1uisg2

~uai, aello quo cario =sul= pegar £4 coou.  fato para toutar inpeetir,

0 XI* AIL20. Glin1WW3 Zata) a coniseno da pr.:moer 2avorÉvo1„

Cortanouto aquoloo vero:aduz:eu q,uía tivezvo. positioacrzontocoutrt.--io

Agdoota ..4 coa a saci ozoiztatwai o zoa vota coai:naco

Vezaoe ao lb= ui:Ai-ato, coo o 21è 53/94 ao 25:,3oir, coa toa

cona relato,: * itTcrowloz, Gilborto	 Manual), ooetrada auaternoia

pdblica,

Aesuatc: ocuoodu Innen& do LIS ata. Zzaproaa 2ruzderspr1 de Uzeoant

zagao, ramarb, nzarAsco. aditiva aroliandoa alogao t-,..2aela ;Avo. o Inti

o 2axa do Oonstxtvação do vias o logradozwoz Ablicoo, do Zdnposa o Corr-

bato a ainietros dos irjveie de zroprietntr,"	 ..lrbr promato ta:1:1kt o.

=Ima do ca:44.1M-os tribiterioe a eloa rO1atiV35*

A Cozalszto do Constitua) o ;,Tuntoiça azireeozatou vututitutivo il

aluindo a 001/43311 PM= o =gr A OCCderka do Atividade Mona-ido%

CO

pnane-

r tavaraval• ‘)	 '

List& oza diccuAzao o 218 53C4 14 413 a-coutivoi,

VoreaUr Ameno macaute.. (raucu) Irada a ao rrrItroatar. Vomo.

J034 taltoulto.

COO,. 0597



RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOR CONT. APARTE

2D14 aad•pnb,021te

(-7-,7"----o
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P4 

1 U 
,; :-VÍ 7zpp.

„
-TAQUIGRAFIA-	 -- 1	 -

o funcionário
•1

O $R. .705§ PID,10" . Nada a opor.

9.411.4~1 ,24RXE Unam Plroa? Odilon Gixodoa? (Pauea)

174a a opor* vamo der o ~cor favortivol•

Conoluna a tuditat cia publica MOO ft= portinontoa t podemoa

paaanr, 9

Oontactoo com a pxmconspa doo Veroadoroo Alborto Calvo e Adricno

Moco (mo certamente terão parto do 1=ap comfooão a qual fremo% acara,

tratar do uma vaidienota•

ame Vereadoroo, concluída a andlenola 11(11)110a do bojo, to=

it projoto no guta tem parecer conjunto noa audinnoinal, Por ter parecer

divercontoei temo ia anda:leia c conjuntodtzi Norma, =unia conjunta

participam  ao marbroo doo Confes3oo do Política Urbana, netropolitana, o

nolo ~ato, do Atividado "Econdtztea, do Sextdo. Prozioga Sacia e as..

bano, o do rinangao o Orgamontoe acttaisco do projeto do iniciativa do

nobre Vereador Alborto Calvo pio dilnao cobro a IC212.40 o paa=ento do

rima= noz* tranoportau coletivo urbano do tatbuo a mull=e3 COZI Min

do 60 moo o dl °u.e.= providanclao•

A COM143 4cao do S'Ingngeo =arou, parecer contrario pela oosainto

roma: O manente projoto do lof do autor/da do nolxra Vereador Alberto

Calvo &topa° Dobro loonça do pasprionto do paanneor3, nos &In= do traag*
CÓD. 0597



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO kni baL nO ‘gb---5-11d—od°19Pg-

1 o funcionário	 .
ee1,114)311

-TAQUIGRAFIA-	
n ..........-	 ............

-TAQUIGRAFIA-
I o funcior

FOLHA CONT. APARTEDATASESSÃO -ORADOR

3

RODÍZIO

44
TAQUIGRAFO

eito

te oolotivo urbano to =ibero° CO3 malS 1X3 60 onoe do Modo. nutrotanto

a Int 11384 17.7493, j4 concodo tal iconço 10 15 rara 164ca deo.

torta rara o acolldizonto do roojeto• Contrãolop portonto, o parecor•

Sola doo Catniado"coode Pinagen o Orgomoato. 707.94*

Da a rara do noz tio=nto a cento faz o panam contrÉrio, ter

alo 12aver ases roloxibo'	 ounálantow

EM,'ou diecuzalo• O nobre Vereador aborto Calvo * o= =leo

da Cardo 41335) do rinongoos co tiver dloz3a nonifectoça a Cozer*

,Ape rui0 O	 Qaerici podir co nobro Prooidento vo

formwoo quat a loiAgo ja existo co'two loco*

09.0440M tijinemliememmat~ qw, ÀXci 11.381, ao 17 do junho do 19939

g concedo tal leongUR Aqui lembra o Vereador Amido rtedoira que coca

lei & do iniciativa do nobro Vereador Adriano Moco*

o SR. Au= anvoffle, Eegi que t. equivoco. A, lei quo & exp.

°alento, o na qual foi calcado o =Doo moáoto, olo iS apouca pamteolva

O a no= Ano. II. lei Attrovada iS pernieolvat een a obricatorledndo do. szi4,,

Profoito par c prItica o a =ma alo 45 Isertdanive, ela •5 u= Proioto

difcnato, nitra• houve ufa equivoco na coloonZoi Itoolnonto foi calcado

CÓD. 0597



I Folha	 (70—;CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 171AULU3-5------
d

2(r.

o funcionário_ k-TAQUIGRAFIA-

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSÃO DATA
-,	 ....• .......

ORADOR
--...,-..•

-DONT. APARTE	 '"4%

~Atgç.- 
in	 ..
„, . Mel, conspoi. 23. .94

ato proãoto na lei do Vereador !Lei= Moa°. Piza= apouco apertei-

oar no contido do pornicoivaipacuonoe a Cor itypouitiva.

O Sn. =• •110MO DIOGO Inolunivu a podido do Veroador Calvo,weepieelmi~~~11111

Oton OlOiO33a0 a iniciativa dolo. no= Dom= *a iktt precouteado polo

• • oito Paulo trIalC lua alo ne roam a =eira= a lei cutorizativa

• o 'baixou. um, Ceroto* nos prineirou dieu do julho, dizendo quo a

g= do o= autoria. Entro o.eho (Lao á& ¡lua o Voreador Calvo apreoentou,

Íg. projeto do loil o reforça uca +Noutro autorizativa o o Pzatelto ton.

. r.* concorda porgun 'baixou izu deeroto, unto acho 'um a cante poderia

• utisiar o Vereador 14' Calvo ~mando ou= lei. À ditoraoga (Luc elo

• 4 dizer IS que a no=a lei ora do oar&ter aatorizativo o elo esprema

•g fonna da lois,. O iam a Conionão do Pintalgam poderia obãotar ceria

o Luzo enataria para ou eefrez do rrxiiiipio* Podcaila cor itla obãogró

• . 1 fululuulvot foi o fato que protelou la m1~ a lei do non= ini-

°latira durtrato to torno, gp.o podaria euntoze muito coro aou forrou.zroant 

e= na priitioa o prdprio Poder Itteozeivo á& raeoraoceu (lua dtt Para

tocar coa ou= dospecal, c.eb.o que a Goto podia troar ma hononazon ao

Veroailor Calvo que t=0"Sza cot& noa faixa do laudo, preuticiondo oo

manzerdrioe* co ~roo enpartioular porque era =na de:Melancia da

loGiulogtu raltorior cima dizia ao =nervo rd coe 65 anon, tpwndo a xra-

CÓD. 0597
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO I?

-TAQUIGRAFIA-
o funcionário

2 con•Pol4p.Cat.
FOLHA CONT. APARTEORADORDATASESSÃOTAQUIGRAFO

L21do,

lhort pala ,101 6 epozontadoria, podo co apago:atar ao3 GO =a por

nada contras Talo vai dosoareetorizer a mini= iniciativa, O

1013 O Proroito fez 46# tal =ato =aia torto, Entrio dou apoio h. iniciativa

do Voroador Calvo,

osauatoaa..........~ -Queria apenas lembrar o entanto. Quan-

do co falou aceso wojato, que= inoluatvo lovantcru aquoctroa eneLaterk*

aia do Ima lu cobro o asawato fiai ou. Io Unha ;uva:Jato quo oca lei

que adagia rouco atztoricativas atcl porquo nclu rzeunou, noa ou illonári' oft

trrIvrtla aprovado uta 0.1ton 1lueuto cobro o 1220imanto Int=no 0 iuo não

aprovvorLezzoa nato lota turtorl=t1.va3 (ruo uno vicem= ito ilcooutivop . por-

que( %ma twa que Ndir vAtoriatnttao 4 o tzeouti.vo o 'flà,o- orimora. Então,

*o= ou, vi coza cot= do lei de 1993, portanto* lei .oat.a loatc1atura,

rth)'" atrincigito twa não i 4n1atu43 folho una loi autorizatival porque

lot autorizativa erao' valo moem, !ruo edicuta roo/arar do leveoito, A lot

0;mb:zuni:uai—Uva c/o fon co quicar, O (FP Pl'OCIZ=03 acabar 4 co o= nos6.

aio ao tauorleiutlhorizativuo A lei ou. 4 para valor ou 4nao• Quor dizer,

fie= aqui brinoendo do nu= lei autorizativa o tio= aquoloo acortou

deo lid=angaa, laZio tuatorizativo l doiza, caba paez=do caie= do=

tipo que dop3o contra a aatortaadD t!La Camara, tato seu° o orl Car+3 ti
do eolaa o que co ttnbr. ozo ver provic=t+ top 4 vaio ou roaw-cou omea-

RODÍZIO

5



DATA CONT. APARTEORADORSESSÃO

2.

FOLHA

1Fhan.	
ÇC/dØ proc.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃo!AULode3t(
-TAQUIGRAFIA-	 o funcionário_W.&_.._.

L-------..
TA OU 1 G R A FO

23,8.94

vido,	 do oça=nto 6O3tifldL3 a cobrir doci3oc, oto. Xcao

6 quo teria uo cor. àitc, cjuno co xva1ia at6riao docco tipo, Aom,

oho	 czqui ó .ç no$at' cjuo a loi 6 .zmtoriatjva, Éranconto 6

Õoiaa at& do'itKnto on d.iria, porq.uo ia lei uo Zo 6 jara vaiar,

_______________.. Voroador Ar3rnl,6o iIo4oira, na roaiidado

6 qyo no adianta o2.tr do quo. contoaou co o Prefeito. O in'o•

6 quo iijvuo a lot foi foita, o ro jato do løi foi zvdiL6o havia a

ibi34dado doo car&tor autorizativo. Por icao Ç2) foi. âtO1?a, cvi'-

ditozcnto quo eu acbo çzo o Profoito nO cLu da xoihor tozia o dmdo

o cr6 it, da iniciatcL dizondo que ora da cua iniciativa tnciuuivo chia.

todo Coxwolho Umicipa1 do Idoaõ o foz a foota *20 PahAoio ceia

poit' a iuioiativa. Atjora, no vou ficar dicoutiudo ico, c3tou di

ün ro1ao qu V,Sa. dico que valoriza tanto a idcia a niciz

iva da atividade perl&on$ar, porqizo foi ta correço da lOi do ProZoi.

ortt'io Covca. 1?oi a correço dj ctuo1a 3.oi q,iio dava diroito aoc 65

o. Oo o car&tor oizativo, qtdo o proGoto foi ziix'oaontado, o

'opoia foi orovcdo d000a i3a foiia oora 3& tivoo ccab4o a

• doo projotoo autorizitivoo, Lobo quo 6 cuito ruiu	 cjiionto

•• ocixVivo docconhiocor a iniciativa doo voroadorco. Por icco ootõu

•poiim10 a iniciativa do Voreadr Calvo,.
CÓD. 0597
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2 con*PcaDalt*

DATA ORADORSESSÃOTAQUIGRAFO

COO. 0597

Folh.a n.'	 do Fon
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PHAUL0,4p) o 9

o funcionar
.	 _-TAQUIGRAFIA-

...a...v.1, • •	 • mrrnma	 n I•	 .

DONT. APARTE

,oboorwagão 6 orS =a, A Cann..-%

quando votoU comi lei j6 tira= uma dooloão i•040ainnta.	 20.2 aprovaria

bis ozttorizativnap evaprovou, Elatactip 6 :tàuo. Pictos noa chovendo no

malhado* Provavointonto r13z =o= owtorza icio uutorizativa3, porque

O1 cantina cota Caca o Mi 00.123 CO aprova ao caiam, ca Chtn> dotorw,

:aluado tiozganto l tara zum aprovar porvo (5 o acordo o noa oczno bobrkorfono

evo 4,5 =mau a °oro tipo do colga guso acho fluo 6 =dto rem para o Tio—

~ativo fazer coirao autorizativaa quo dopoie deixa a doeria), no r4231s,

1101. Iro tal' do Protoitot cot:. elo qual i'ort o atual ou, o saidzino. 	 raoo

a odwatztatonnola *loba quo 6 =albor aprovo, coza osso otxrcttor impooitivo

para ior uma corivg:53 ao lia oro da pr6sria anzroo

,0_	 Iffg 19p1t, ifipppit s6 p=1. corricisr. A riu21202 aos 650

do bonen coo 70.

O srt. A/2112-GUrin7ES alma Gharib? Zonus Pirou? Odilon Ou°.

doa?

Agoira ecoa% por ter ficado ocolorootdo, tojo, va3 o projOto

ozpovedo ora autorizativoO a propooltura do Voroodoz• Mozato Calvo ,6

imorativo, elo co pobroM 0,0 Ceroto do Agiotai:to * t4=233 U21 11=CCX*

favordval o ou onnizeinilLoolearon,ia do Plootautos



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO Fq3hkiyiL:Q_ÇÁo ._ do Kin.

-TAQUIGRAFIA-
o funcionário . \K1

TAQUIGRAFO

1211t,

SESSÃO

~loa
n00NPAPARTE'FOLHA

3
.DATA

nada =ia tona.° a cor diccutido na ramal da bojo, domou por

02100=2.00 00 2100= tliaZah00,

.‘

•

COD. 0597
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rb r/e,a

PARECER	 /94
1017/94

PROJETO DE LEI Ng 83/94

/94 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

•

f 3- 	o-

O presente projeto de lei, de autoria do Executivo, visa

conceder isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -

ISS à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB.

Segundo a exposição de motivos, a EMURB sempre gozou

desta isenção. O beneficio foi revogado a partir do exercício de

1990,- pela Lei ng 10.795, de 22 de dezembro de 1989, por que se

buscava, quiçá, incrementar a receita do ISS. Contudo, a partici-

pação da empresa no total da arrecadação do tributo mostrou-se

inexpressiva. A medida gerou conflitos entre a EMURB e o Departa-

mento Fiscal, além da necessidade do aparte de recursos da Munici-

palidade para regularizar a situação tributária desta.

Em mensagem aditiva, o Sr. Prefeito encaminhou modifica-

ç.es ao projeto, ampliando a campo isencional também para o IPTU e

taxas imobiliárias devidos pela empresa, tratando, igualmente, de

conceder remissão de tais tributos.

Quanto ao aspecto financeiro, tendo em vista tratar-se

de empresa pública municipal, nada há a opor à propositura. Porém,

a fim de contemplar a mensagem que alterou o projeto original,

a presentamos o seguinte substitutivo:



• '

j Fonzt 1.!	 PUÇ.j Fonzt	 2 17.

ta.• ft	 .5
P

,er/i

1

SUBSTITUTIVO N2	 AO PROJETO DE LEI N2 03/94

Concede isenção do Imposta sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISS,

do Im posto Predial e Territorial Ur-

bano e das Taxas de Serviços Públi-

cos da Empresa Municipal de Urbani-

zação - EMURB, concede remissão dos

créditos tributários que especifica

e dá outras providências.	 ....
•R E 1.3 E /1::

dIWOON.In

A Cãmara Municipal de São Paulo decrbta:
• •

C

Em- LArt. 12 - Fica o Executivo autorizadó-W-C6

presa Municipal de Urbanização - EMURB isenção do Im p sto sobre

Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidente sobre os serviços

vinculados às suas finalidades essenciais, do Imposto sobre a Pro-

priedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e das Taxas de Con-

servação de Vias e Logradouros Públicos, de Limpeza Pública e de

Combate a Sinistros, incidentes sobre os imóveis de sua proprieda-

de, enquanto a empresa executar os serviços que legalmente lhe são

atribuídos.

Art. 22 - Ficam remitidos os créditos tributários rela-

tivos aos impostos e taxas referidos no artigo 12, constituídos

até a data da vigência desta lei, vedada a restituição de qualquer

importãncia paga a esse título.	 A //



Art. 32 - Revogadas as dis posiç3es em contrário, esta •

lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a

partir de 12 de janeiro de 1995.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30 de agos-

to de 1994.	 A

Presidente -

Relatar

a

•
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AO PL H51 83/94

'eá2-terie,a

SUBSTITUTIVO N.9..

COPIADO NA SESSÃO

-	 -

22 tikl 1996

TAQUIGRAFIA

Concede isenço do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS á
Empresa Municipal de Urbaniza4o - EMURB
e á Companhia de Processamento de Dados
do Município c 1:.' S"ão Paulo - PRODÁM-SP,
Já outras p r	 N•11111/ afia rei	 .11.11111n. "•éln

k

.,,	 oca .e. /1	 1 	 Ar t. 151 -- Fira	 conei:::dida
r `içãl• Affr •	7 er. ki i .. ç os de Qua lquer	 Na t u r ..:-:: z a -- IS'	 .'	 •	 ,,	 ........ ... -, -ii

os s' 'viços prestados pela Empresa Municipal d.: . /Ir -iajzaç"ão

- E URD ie pela Companhia de Processamento irig--1 .é .. os do
M	 :1 ':::í 	 de S `ão Paulo - PRODAM-SP, c:nquanto 1:1!5:eilj,:i P R:tostarem

	

os ser Viços qi.ii::: 11-,e s'â,o li:::iga lment i::: a tr ibu idos,. 'k z:11	 Rt

	

' -13 7-.- 1	 ,-.1	 -

2	 Ar -1 „	 2,2	 --	 Ficar('	 r em it idos ,,,j cr éi::Iit os
It ributários r' lat io	 It.is ao mpost o	 bSori: Ser viçosi	 (.

	

:sig	 .x 11.qi..ie r •

k.i

Naturillaa incidentes	 sobri::: os	 se r k., iços a	 que Ist...-:;:: ri. - pr'e	 O
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4&-eárbaJt,a

JUSTIFICATIVA

•

O presente substitutivo visa aperfeiçoar o

projeto original de autoria do ilustre Senhor Prefeito

Municipal de modo a tratar a PRODAM-Se de maneira semelhante

EMURB.

A arrecada4o	 desse	 tributo	 é	 também

inexpressiva no caso da PRODAM-SP. Os inámeros conflitos

•

entre essa instituiç'ão e o Departamento Fiscal do Município,

sem que haja qualquer aporte significativo de recursos para

o Tesouro Municipal justifica a i'nç'o ora proposta.

Assim sendo, peço aos meus nobres pares a

aprovaç'ão deste substitutivo, como sendo o que melhor atende

ao interesse páblico paulistano.

VMO/ISEN



83/94. - - •

Fe '12.2 r.,r

'-,Cá22C~	 • er,	 :21-a071-:-:-.

PARECER CONjUMTO MR	 DAS COMISSeíES REUNIDAS
bE-CONS-T-I-TUIÇO E JUSTIÇA; ATIVIDADE ECONSMICA; E FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO NA	 AO PL MR

•

•

--------..„
COPIADO Nts, SESSNO

- DE -

22 Wira11996

\ 'T "" (.:1-j15.
1113j111/2.

Trata-se de Substitutivo, apresentado pelo

ilustre Vereador Aurélio Homura, ao PL nR 83/94, de autoria

do Senhor Prefeito Municipal, de modo a conceder isen4o do

Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza -ISS n"ão s6 sia

Empresa Municipal de Urbanizaç"ão - EMURB, como também 'a

Companhia de Processamento de Dados - PRODAM-SP.

A proposta tem amparo no art. 13, incisos I e.

III, da Lei Orgânica do Município e nos arts. 269 e

seguintes do Regimento Interno desta Edilidade.

Nesse sentido, a Comiss eão de Constituiç"ão e

Justiça se manifesta

PELA LEGALIDADE.

Ho mérito a Comiss'ão de Atividade Econ6mica

entende que a propositura é de alto interesse páblico, pois

visa aperfeiçoar o projeto original, tratando de modo

1son6mico duas instituies que, apesar de diferentes quanto

vno/isen



Wárba/r,ez

çç/'(4'll	 44

Dte-t-

(

vno/isen

ao objeto de suas respectivas finalidades, s'ão assemelhadas

no plano da estrutura da Administraç"ão Páblica paulistana.

FAVOR4VEL 7 portanto, o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comisso de

Finanças e Orçamento está de acordo com a justificativa do

substitutivo quando diz que a arrecada0io do ISS pela PRODAM

significativo• é inexpressiva, no trazendo qualquer aporto

de recursos para o Tesouro Municipal.

Dessa forma,	 manifesta-se	 FAVOR4VEL	 ao

substitutivo.

Sala das Comiss;es Reunidas,

Comisso de Constituiç'ã :rustiça

i 04-4

ft

•

a V.": fv----

P , (At r..0
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c 01Comiss"ão de Atividad

CorComiss24O de Finanças e Orçamento



	 e3 proc.

do 19

DISKCADERNO

EAprona Wunioipal do-UZZCZZ UrbanizagoISStaro za

RODÍZIO

15
FOLHA

4

• 4	 •

; CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n.o

—TAQUIGRAFIA —

SESSÃO

22. O. 9,

Á ,

TAQUÍGRAFO DATA ORADOR

Carla 249 extr.
=APARTE

OPERADOR

on44 do roccoutivo

Conoodo iocago do lapuz-to Dobro Sorviçon do qualquer lin..

REVISOR

• rnao da 1i 13O ln

AproTagto mediante voto favor&rol da maioria absoluta doo

uembroa da Cana, 114. aubotituttvon dna Com. Do OU". 	 Co.lotitai0o

e jaatiça o de ri:lançar-1 o Qrçamato.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

DISK• CADERNO

RODÍZIO FOLHA

Carla

TAQUÍGRAFO

249'extr.

SESSÃO

22.5.96

DATA ORADOR

Folha 1.3.0_6a_ g3 proc.

---CONT:•APARTE---T-CONr•APARTE

\-	 ._..t\j\_

OC.

OPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) Naã há oradores inseri
3

tos; est'a encerrada a dieaussão. Primeiramente vamos cJlocar em vota-

ção o substitutivo das Camiss~oes de Constituição e Justiça e de Finan-

ças e Orçamento, pela rejeiç~ao. Os. Srs. Vereadores favoráueis, perma-

neça= como est~ao.(Pausa) Estáx rejeitado.

)5.votos o substitutivo do autor. Os Srs. Vereadores favoráuei

permaneçam como est~ao, os contrários ou aqueles que desejarem verificai-

ção nominal de votação, manifestem-se agora.

O SR. DEVANIR RIBEIRTO (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

a Bancada do PT vota contra a =Veria.

O SR. DAI= PESSOA (PMDB) - (Pela ordem) Sr. Presidente, re-

gistro meu voto contr'ario h matária.

,	 o SR. PRESIDENTE (Brasil Vita - PPB) - Está aprovado o subs-

titutivo do autor, com voto contrário da Bancada do PT e do nobre Verei

dor Dolmo Pessoa.

Item seguinte.

REVISOR

CÓD. 0596



Sr. Presidente,
Srs. Vereadores,

DECLARAÇÃO DE VOTO

Sala das Sessões,

ancada do PT

a A Bancada do Partido dos Trabalhadores votou contra o Projeto de Lei n°
83/94, do Executivo, que objetiva conceder isenção do Imposto Sobre Serviços de

"Wralquer Natureza - ISS à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB-, por ser essa
proposição totalmente inconstitucional, uma vez que o parágrafo 1° do art. 173 da
Constituição Federal proíbe, expressamente, tratamento tributário privilegiado à sociedade
de economia mista que explore atividade econômica. É o caso da EMURB que não executa
nenhum serviço público, seja por delegação ou por concessão. Ao contrário embora
sumetida ao controle acionário do Poder Público Municipal, exerce atividade econômica
sujeita às chamadas leis de mercado.



DISKCADERNOREVISOR

RODÍZIO 1 FOLHA

6

, 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha twc - 	   do proc.

—TAQUIGRAFIA —	 437---Rt p  d o 19 •11
4	 - 	

11GRAFO	 SESSÃO	 DATA	 04À6OR f ` 5. '	 CO-NT. APARTi
r

250§S.Extr4

TAQU1GRAFO

narcelo • 12.06.94
OPERADOR

3	 x x x

1,1 083/94 1 do Executivo.

Concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer Uca Natureza -

ISS às Empresa Múnicipal de Urbanização - EMURB.

Fase da discussão: 20 do substitutivo.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.

X X X

'

CÓD. 0596 9



e.9e2 çge? 4R1._

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

Marcelo

TAQUÍGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

11	I

250§S.Extr4a..12.06.9

SESSÃO DATA •

5

O

REVISOROPERADOR

O SR. PRESIDENTE (Bruni Vita . PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussa5. A va6-Wli: Os Srs. Vereadores fa

voráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que desejarealL

vmrificação nominal de votação, manifestem-se agora.

CÓD. 0596



r

.  b,	  pCÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULI 
Folha no	 do roc.

—TAQUIGRAFIA —	
a.' 	 do 19

RODIZIO 1 FOLHA

7

do 19_

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA ORADOW-=-1.- 

Marcelo 250aS.Extr4. 12.06.9 5
OPERADOR

O SR. EEVANIR RIBEIRO (PT)-(Pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PT deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

A SRA. ANA MARTINS (PO ao B) .-(Pela ordem) - Sr. Presidente,

a bancada do PO do B deseja manifestar seu voto contrário ao projeto.

REVISOR CADERNO DISK

A SRA. ANA MARIA qUADROS (PSDB)-(Pela ordem) .

te, a bancada do PSDB deseja manifestar seu voto contrdrio

Sr. Preside

ao projeto.

CÓD. 0596



À.

DATASESSÃO

25005.Extrd • 12.06.9q
DISKREVISOR CADERNO

RODÍZIO FOLHA

7 9

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA

TAQUIGRAFO

lá.arcelo

Folha n.o 	 7-C)  do proc.

	 do 19_

asnORADO$4=-

OPERADOR

O SR.	 rasil Vita PPBi Registrem-se os 3=1

votos contrários das bancadas do PT, PC do B e PSDB. Está aprovado o

projeto. Vai à sanção.

Tem a palavra, para declaração de voto, o nobre -Vereador

Devanir Ribeiro.

CÓD. 0596



DATASESSÃORODÍZIO FOLHA

10 n_ticeln

TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
—TAQUIGRAFIA —

250 g S -1x1rn.1 11.05.4.6

ORADOR

Folha n.o 	
F 
4 	 do proc.

n.'	 	 do 19

CONT. APARTE

OPERADOR REVISOR CADERNO DISK

o SR. DEVANIR RIBEIRO (1:2) 

(Declaração de voto)

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n9 	

o processo n9 -	  	 del9 	  	 (a)

LEG.3 - Sr.à. Chefe:

O Substitutivo de fls. 60 foi aprovado

em 2a.discussão e votação na 2509 Sessão Extraordinária de

12 de junho do corrente, estando em condiçOes de ser enviado

à sanção..

13.06.96

ar".—&-HEIASE CARVALHO

~NI Técnico Leg. Cholo.

41.M.

REQW3ID3 EM LEG. 3

e

CÓD. 0233



Sra. Soraia,

Preparar ofício encaminhando ao Executivo

copia autentica, preparar Carta de Lei e

Registro.

/oc /401,G,

ANGELA-tORDIN`ÁNDREONI
Chefe de Seção Técnica III

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho

de V.Sa.

SEGUE 	 juntado	 	  nesta data, 	  e papel para Informação, rubricado 	

sob tolha 	  n9 	 	 cz_ 

.=3Em

(a)

/3 /06 /

SOPAIA t OCIpl ri-~ BARBOSA

Aasisterid de Wilefia



Wai,2-~a n.o

0 funcionário_

E.-` -1-I') • (:)Scã Paulo,

18 - OF-LEG3
OFICIO N.0569/1996

Senhov Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 12 de junho do corrente,
relatjva ao Projeto de Lci nP 03/94, de autoria desse Executivo,
-, concedendo isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS à Em presa Municipal de Urbanização - EMURB, e à
Com panhia de Processamento de Dados do Municí p io de São Paulo -
PRODAM-SP, e dando outras providências.

Valho-me da o portunidade para a pres ntar a Vossa

ÁlleExcelência as meus protestos de elevado ap7	 e distinta
consideração. 

BRASIL VITA
Presidente

n Sua Excelência o Senhor
r~cly Paulo Salim Maluf
Di g níssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

8LE.



110	 Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sulgopublicação,
SORAIA 1 I '1 .• • EIRA BARBOSArevogadas as dis posiaes em contrário.	 Eu, .	 . r. cr ..., ......

Adalw 0. . . lécnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10C" ex:-aí a presente

18 - OF-LEG3
OFÍCIO N.0569/1996

--------Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 1.

I 

Fopl._.	i	 ,f

Á; rej-~".... .. i -... /i '''41
O funcionário	 -	 f

%bw 1L

ir F. Nf DE 1._ DE Jt.N$-11 DE

1996. Cópia extraída de fls. n2 60 do Processo n2 01003394.

(PROJETO DE LEI N2 083/94). Concede isenção do Im posto Sobre

Serviços de Qualquer Natureza -133 à Em presa Municipal de

Urbanização	 EMURD, e á Companhia de Processamento de Dados do

Municí p io de São Paulo - PRODAM-SP, e dá outras providências. 	 A

CÂMARA MUNICIPAL DE SNO PAULO decreta: Art. 12 - Fica concedida

411	 isenção do	 Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS,
incidente sobre os serviços prestados pela Empresa Municipal de

Urbanização - EMURB, e pela Companhia de Processamento de Dados do

Município de Sào Paulo - PRODAM-SP, enquanto estas prestarem os

serviços que lhe são legalmente atribuídos.	 Art. 22 - Ficam	 .

remitidos os créditos tributários relativos ao Im posto Sobre

.Serviços de Qualquer Natureza incidentes sobre os serviços a que se

refere o artigo 12, existentes até a data da publicação desta lei,

vedada a restituição de qual quer importância paga a esse título.

có p ia fielmente de fls. do livro competente n2 43 e datilografei.

Eu,	 ...ROSMARICURP.OSSANTOS Oficial Legislativo	 padrão "OPA-9-B" a
• • Oficial , dn ':31'ativ.o

conferi. São Paulo, 13 de junho de 1996. Chefe da Seção Técnica de

Preparo )(//) e	 Registro	 de	 Documentos
Xtriza E	 o cAkamineANGELA BbaDIN ANDREON1

Visto,•" 'Cladfé de'Seeab Têchrai fir

Paulo.-

Ra) Miguel Colasuonno, Murillo Antunes Alves, Ed
José índio Ferreira do Nascimento, José Viviani Kwfaí

'DTà

Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara Mun

Legislativos,

Diretora	 do

tigoAdg São

ima,



LEI N2 12.122 DE 05 DE JULHO DE 1996.

Concede isenção do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS
à Emp resa Munici pal de Urbanização
- EMURB, e à Companhia de
Processamento de Dados do Município
de São Paulo - PRODAM-SP, e dá
outras providencias.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 12 de
junho de 1996, decretou a seguinte lei:

Art. 19 - Fica concedida isenção do Imposto
sobre Serviços de Qual quer Natureza - ISS, incidente sobre
_os serviços prestados pela Empresa Municipal de Urbanização

EMURB, e pela Companhia de Processamento de Dados do
_Municí p io de São Paulo - PRODAM-SP, enquanto estas prestarem
_OS serviços que lhe são le galmente atribuídos.

Art. 29 - Ficam remitidos os créditos
tributários relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza incidentes sobre os serviços a que se refere o
_arti go 19, existentes até a data da publicação desta lei,
vedada a restituição de qualquer im portância paga a esse
título.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiaes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 12 de junho
de 1996.



tCÂMARA MUNICIP FilhD PE ..S--À-98....P.A1 III.
n.o 	 y..3 A e i9.___S,_
O funcinnári.)......_11n..,.._ .

São Paulo,113

• RECEBI EM:Anexo:

MEMORÀNDO

18.06,96

Recebi ofício Leg.3 n 2 565/96 ,	 de

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n283/94

de autoria desse Executivo.

Or5 M 05 53



MEMORANDO

CÂMARA MUNICIP FelhDne
n.o 	

O funcinrário	 _

RECEBI EM:
.20 C 196

• Anexo:

18.06.96

Recebi oficio Leg.3 n 2 565/96 ,	 de
,

, encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada' pela Camara, relativa do Projeto de Lei n283/94
de autoria desse Exeoutivo.

ENW-0-.)Pi4a,
jficlal

COM 0553



O funcinn 'rio ___O funcinn

MEMORÀNDO

CÂMARA MUNICIP f FLIhlYE-S--K9-
n.o 	 N-3

São Paulo,113de

• RECEBI EM:
.90	 /96

Anexo:

Recebi oficio Leg.3 n 2 565/96 ,	 de

18.06,96 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei

decretada' pela Camara, relativa do Projeto de Lei n283/94

de autoria desse Executivo.

"d -.) rin'ha
:Yfici21

COM MU



CóD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•	 Papel para informação, rubricado como folha

do processo n°	 	  de 19 	 	

(

LEI N9 12.122 , DE 5 DE JULHO DE 1996

Concede isenção do Imposto sobre Ser
viços de Qualquer Natureza - ISS
presa Municipal de Urbanização - EMEIRã,

1. (51kIADO) e dá outras erovidencias.
PAULO MALUF, Prefeito do Municipio de Sao Paulo, usando
das atribuivSes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de ju
nho de 1996, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 10 - Fica concedida isenção do Im-
posto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, inci-
dente sobre os serviços prestados pela Empresa Municipal
de Urbanização - EMUT0,1(9ETADO):enquanto estas presta-
rem os serviços que lhe são legalmente atribuídos.

Art. 20 - nota remitidos os créditos
tributários relativos ao Imposto Sobre Serviços de Qual-
quer Natureza incidentes sobre os serviços a que se re-
fere o artigo 1 0 , existentes até a data da publicação
desta lei, vedada a restituição de qualquer importAncia
paga a esse título.

.Art. 3* - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SIÇO PAULO, aos 5 de julho de
1996, 4439 da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos Neq6cios Ju
rldicos
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
'ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se
cretaria Municipal do Planejamento

'Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de ju
lho de 1996.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Sem~cidoGovenx)Mmlicipal• .._,.—

',
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À A .T .M.

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente, tendo em vista o recebimento

de veto parcial.

02 /01/

d.e
wo-

ANGEL • BORDIN ANDREON1

Chefe de SeOg TÊnt_gt, 111

,SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	

Em 	   



L.RrehYeed,a

Fi

•

GABINETE DO PREFEITO

Ofício Á 4n.o 181 /96 í-15	 DOCREC
15-0220/1996

LIDO HOJE

AS COMISSÕES DE:

cà, /v4 -rv t'ar=1 v ACEITO O VF111 A r

resi ente
• •• AER

esidente

1-12e. nhol a honra de acusar o recebimento
do ofício n 2 8/Leg.3/0565/96, com o qual Vossa

----Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 12 de
junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
83/94.

Nos termos do artigo 42, parágrafo
1 2 , da-Lei- Orgânica do Município de São Paulo, impõe-
se o veto .parcial ao texto aprovado, atingindo, por
manifestamente inconstitucionais, as expressões "e à
Companhia de Processamento de Dados do Município de
São Paulo - PRODAM-SP" e "e pela Companhia de
Processamento de Dados do Município de São Paulo -
PRODAM -SP", constantes, respectivamente, da ementa e
do artigo 12 do projeto.

De autoria do Executivo, o projeto
objetivava conceder isenção do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS à Empresa
Municipal de Urbanização - EMURB.

Sua elaboração atendeu a razões de
conveniência e oportunidade, ante a verificação de
que a participação da empresa em pauta no total da
arrecadação do ISS é inexpressiva e, ainda, de que da
revogação do benefício, pela Lei n 2 10.795, de 22 de
dezembro de 1989, resultou em grande número de
conflitos entre a EMURB e o Departamento Fiscal da
Prefeitura.

Submetido à apreciação dessa Colenda
Casa de Leis, o projeto foi aprovado sob a forma de
Substitutivo, nele se fazendo incluir também a
Companhia de Processamento de Dados do Município de
São Paulo - PRODAM-SP.

Tal acréscimo à proposição inicial
 asceu, sem sombra de dúvida, maculado de
legitimidade, por se tratar de matéria cuja
iniciativa pertence exclusivamente ao Chefe do
xecutivo.

De fato, perante nosso ordenamento
egal, não está na esfera de atribuições da Câmara

en o

IEDIÇÃO DE ANAIS

05 jul. 1996

- DT. 10 -

SGM -002 - DGM



F01h3 n.o  •M 	 do 1.
n.. 	 de 19g 	 2

propor benefícios fiscais.
Conforme o previsto no artigo 13,

III, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, cabe
à Câmara "legislar sobre tributos municipais, bem
como autorizar isenções, anistias ficais e remissão
de dívidas". (grifei)

Ora, para a Câmara autorizar uma
isenção depende, necessariamente, de prévia
solicitação nesse sentido, formulada pelo Chefe do
Executivo, que tem a iniciativa na matéria.

No caso em pauta, a solicitação se
limitou a uma entidade, a EMURB, e a esta deveria se
circunscrever -o exame do Legislativo. Se a isenção
pretendida pelo Executivo se limitou àquela empresa,
não poderia a Câmara ampliar sua extensão.

A seu turno, é certo que o benefício
fiscal, por sua repercussão no orçamento sob
execução, insere-se na matéria orçamentária, e esta
é, também, de competência privativa do Chefe do
Executivo, conforme se lê nos artigos 37, @ 2 2 , IV, e
137 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e no
artigo 165 da Constituição Federal.

Evidente, pois, a inconstitucionali-
dade dos acréscimos à proposição, que representam
invasão de um Poder na esfera de outro, violando o
princípio assegurador da harmonia e independência dos
Poderes de Estado, inserido no artigo 2 2 da
Constituição da República e no artigo 6 2 de nossa Lei
Orgânica.

E, diante disso, não podem ser
acolhidos, impondo-se o veto parcial que ora lhes
oponho.

• Com as considerações expendidas,
devolvo o assunto ao conhecimento dessa Colenda
Edilidade, que se dignará de deliberar em seu elevado
critério.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S. Paulo
NMAG/vlt
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO
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A. T. M
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. 17 - RELCOM	 funcionário_ ,
HI.7-1295/1996

COMISS'a DE CONSTITUUn E JUSTIÇA SOBRE
O VETO PARCIAL APOSTO AO PROJETO DE LEI NR 83/94.
Trata-se de VETO PARCIAL aposto ao projeto de lei nR 83/94,
de iniciativa do Sr. Prefeito, que concede isenç'ão do
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS à Empresa
Municipal de Urbanizaç'ão.
Ap6s regular tramita4o pelas Comisses competentes, o
projeto restou aprovado em 2 discusso e votaç'ão na Sess"ão
realizada em 12 de junho de 1996, na forma do Substitutivo
oferecido pelo Ilustre Vereador Aurélio Nomura.
A proposta substitutiva estendeu a isen4o também à
Companhia de Processamento de Dados do Município de S'ão
Paulo -.PRODAM.
Levado à san4o do Executivo, o texto aprovado recebeu meto
parcial, com base no 5 1R do artigo 42 da Lei Orgânica, por
inconstitucionalidade.
O veto incidiu sobre as expresses "e à Companhia de
Processamento de Dados do Município de So Paulo - PRODAM-

pela Companhia de Processamento de Dados do
Município de S7ko Paulo PRODAM-SP" constantes,
respectivamente, da ementa e do artigo 12 do texto aprovado.
Sustenta o Executivo que o acréscimo à proposiç'ão original é
ilegítimo, por se tratar de benefício fiscal, matéria cuja
iniciativa pertence exclusivamente ao Chefe do Executivo.
Pretende o Sr. Prefeito que à Câmara cabe apenas autorizar a
concess'ão de isen4o, quando tal autorizaço for pedida por
projeto de iniciativa do Poder Executivo, pois, nos termos
do art. 13 7 III, da Lei Orgânica, cabe à Câmara "legislar
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenç2;es,
anistias fiscais e remiss ã̀o de dívidas".
Alega ainda, que a instituiço de benefício fiscal repercute
no orçamento	 sob	 execuç'ão,	 inserindo-se	 a	 matéria
orçamentária entre aqUelas de iniciativa privativa	 do
Prefeito, conforme artigo 37, 5 2R, IV, da Lei Orgânica.
Em face dos alegados vícios de iniciativa o projeto implica
em violaç'ão ao princípio cónstitucional da separaç"ão e
harmonia entre os Poderes, justificando-se o veto parcial
aposto. Essas as razes trazidas pelo Sr. Prefeito.
Entretanto, rIM.3 assiste razão ao Executivo, devendo-se
rejeitar o veto parcial aposto ao projetc.
xf... cediço que o ordenamento constitucional de 1988 no
elencou a matéria tributária entre aquelas reservadas à
iniciativa privativa do Chefe do Executivo. A nova Carta
Política, revertendo a ordem constitucional anterior,
prestigiou e fortaleceu o Poder Legislativo até ent2io Vão
debilitado.
Tanto é-assim que a Lei Orgânica do Município de S"ão Paulo,
ao discriminar, em seu artigo 37 7 §2R 7 as matérias
reservadas à iniciativa legislativa 1 :Jrivativa do Prefeito,
n'ão se refere à tributária.
A interpretaço de que o artigo 13, III, da Lei Orgânica,
quando se refere caber à Câmara, com sanç'ão do Prefeito,
autorizar isenç2;es 7 anistias fiscais e remiss'ão de dívidas,
significa que a iniciativa de tais propostas há de ser do

dg/vt0083-4



Prefeito, uma vez que toda autorização está sempre
condicionada a uma solicitaçã.o, igualmente não encontra
respaldo legal e constitucional.
Com efeito, se é verdade que "nos casos em que incumbe â
Câmara autorizar, supG.e-se deva ela declinar sua permissão
sobre algo que lhe foi submetido por outro que no ela
pr6pria ...", conforme já se manifestou esta Comiss'ão no
Parecer nR 02/93 7 mais verdadeiro ainda é o fato de que o
artigo 13 da Lei Orgânica, que elenca as matérias sujeitas â
reserva legal, deve ser interpretado sistematicamente, em
conjunto com os dispositivos que estabelecem as matérias
privativas de cada um dos Poderes.
Dessa forma, somente aquelas matérias explicitamente
reservadas sa iniciativa privativa do Sr. Prefeito, seja no
art.37 7 §2R, no 69 7 no 70 ou no 137,da Lei Maior do
Município, é que exCluem a iniciativa da Câmara, ainda que
no artigo 13 se utilize o verbo autorizar em alguns casos..
Essa a correta interpretação a ser dada aos incisos do
artigo 13 da LOM, sob pena de surgirem soluçes
teratol6gicas e inconstitucionais.
Assim, tendo-se como indubitável caber â-Câmara. a iniciativa
em matéria tributária, é claro que detém ela iniciativa para'
autorizar isençc;es, anistias fiscais e . remiss'ão de dívidas,
posto que s"ão temas'tributários.,	 _.

Messe sentido, aliás, a manifestaç .ão do Ministério Páblico
Paulista em Ação Direta de inconstitucionalidade proposta
pelo Prefeito do Município de Santa Rosa dO Viterbo - contra
lei promulgada pelo Presidente da Câmara, . que autoriza o
Poder Executivo a conceder isenço tribàtária.
Veja-se o que sustenta o 6rgão do Parquet, "in verbis":
"...De outro lado, a ordem constitucional vigente n'ão contém
qualquer preceitua4o . que estabeleça _excluSividade para o
Chefe do Executivo, no que toca â iniciativa de apresentação
de projetos de lei em matéria financeira ou tributária.
O texto constitucional n ã̀o excepcionou a matéria financeira
ou tributária como sendo daquelas cuja titularidade de
competncia, para a iniciativa das leis, seja reservada ao
Chefe do Executivo. Se fosse intenço do constituinte faz-
lo, tê-lo-ia feito expressamente, como na Carta de 1969

. (art..57, inciso I).
Como ressaltou o renomado corpo técnico do CEPAM - Centro de
Estudos e Pesquisas de Administração Municipal, da Fundação
Prefeito Faria Lima, "desapareceu a iniciativa exclusiva do
chefe do Governo em matéria financeira" ("Breves Anotaçes â
Constituição de 1988 7 Ed. Atlas, 19907-pág.223).
Por isso, como se pode observar, a Constituição do Estado de
São Paulo, em seu artigo 24 7 n7:;s3 contém qualquer reserva de
exclusividade, ao Governador do Estado, de iniciatiVa de
leis que disponham sobre matéria financeira ou tributária.
Em caso similar, relativo â ação direta promovida por
Prefeito Municipal, misamio- â declaração de
inconstitucionalidade de norma legal do Município de So
Vicente, que isentou do pagamento do Imposto Predial Urbano
os aposentados e pensionistas que possuam apenas um im6mel

Wa>>2a~a
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no município, nele residam e reLebem até dois salários
mínimos mensais, o Colendo Plenário do Egrégio Tribunal de
Justiça, por votaç'ão unânime, proclamou a improcedância da
argUi4o (ADIn. n9. 12.579-0, rel. Des. Rebouças de Carvalho,

j. em 25.05.91). Mo mesMo sentido, julgou-se inocorrer
inconstitucionalidade em dispositivo transit6rio da Lei
Orgânica de Pindamonhangaba que estabeleceu revis'ão dos
valores do imposto Predial e Territorial Urbano e fixou
limites para o valor venal dos im6meis (ADIn. n9. 11.704-07
rel. Des. Oliveira Costa vflun j. em 28.8.91).
Asimv parece~ ajustada sua reconhecida particiPaço no 
governo munie:iPal a iniciativa da Câmara em estabelecer 
regra autorizando o Poder Executimo a conceder isenr'ão 
tributária." 
Superada, portanto, a alega4o do Executivo de usurpa4o de
sua iniciativa privativa para autorizar isenç2ies
tributárias.
De outra parte, sustenta o Sr. Prefeito que, ao legislar
sobre incentivos fiscais, mediante a instituiç'ão de isenç'6"es
tributárias, o Legislativo está, por via reflexa, dispondo
sobre matéria orçamentária, esta sim explicitamente
reservada 'a iniciativa le g islativa privatima do Executivo.
Ocorre que a iniciativa privatima em relaç'ão matéria
orçamentária deve ser entendida "strictu sensu", ou seja,
somente diz respeito ao orçamento anual, as diretrizes
orçamentárias e ao plano plurianual.
Em esciarecedor texto publicado no Boletim de Direito
Municipal de agosto de 1994 ("A iniciativa de Lei em Matéria
Tributária Resultando em Eventual Inconstitucionalidade") o
ilustre Professor e Procurador do. Município, Kiyoshi Harada,
ensina:
"Entendemos que rio se pode definir a natureza da norma - no
caso, tributária -. pelo seu efeito, qual seja, a sua
repercuss"ão no orçamento sob execuço, posto que i .lo seria
possível buscar identidade de duas coisas distintas pelo seu
resultado. Si isso fosse possível todo o edifício jurídico
estaria irremediavelmente comprometido."
"...O fato de a receita tributária integrar o orçamento no
pode conduzir 'a confU•"ão entre o'tributo e o orçamento e,
conseq't....entemente, entre a norma tributária e a norma
orçamentária,;"
"... Assim, quando o Legislativo toma iniciativa de lei em
matéria	 tributária	 descabe	 •alar-se	 em	 vício.	 de
inconstitucionalidade forMal, isto é, em usurpaço 	 de
:ompetência privativa	 do Executivo	 no que	 tange
deflagraç"ão do processo legislativo.".
Essas liç2ies bastam . para invalidar a alegaç"ão do Sr.
Prefeito de que o presente projeto disp ge sobre matéria 1	 't
orçamentária e de que, portanto, estaria o Legislai:: 
invadindo a iniciativa privativa do Executivo. 	 •
Por todo o exposto, somos 	 Il

Sala das-Ciá:.'Reunidas
Comiss .ão de Constituiç"ão e Justiçal k \
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O SR. PRESIDENTE (Jose' indio Ferreira do Nascimento - PPB) - 

Não tiá' oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Sr..

Vereadores favoráveis permaneçam como estão, os contrárioç l ou aquele

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SR. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presi-

dente, a Bancada do PSDB vota contrario.

O SR. PRESIDENTE (Jose índio Ferreira do Nascimento - PPB) 

Está aceito o veto, com os votos contrários da:. Bancada do PSDB.

Arquive-se o_proàetoi.

Vamos passar ao item seguinte.

CÓD. 0596
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Ã LEG.3 - Sra. Chefe:

O Veto ao presente projeto foi ACEITO

na 269 Sessão Ordinária de 9 de abril do corrente. Arquive-

se.

10.04.97

'LUIZ AREIAS'MDE CARVALHO

Assessor Técn.Legislativo Chefe - ATM

RECEBIDO Em L. Eca
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Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, comunicando a manutenção

do veto parcial.

10-04-97

MARGARETE NUNES PA SILVA
Chefe de	 "f ecnica III

Sut4titu:o

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

10-04-97

‘Wfilj,s TO
LegisIgivo
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I Fofha No	 do proc,
N o t de 1979'
O funcionáíio

amara 
A • • 	glirf 11/

Ar.v.

Meral ao MI O

São Paulo, /r- de abril de 1997.

18 - OF-LEG3
OFICIO H.0142/1997

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar-lhe que, em sessão de 09
de abril do corrente, a Câmara em votação realizada nos
termos do artigo 42, % 52 da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo Executivo à
lei que concede isenção do Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS à Empresa Municipal de Urbanização - EMURB, e
dá outras providências - veto comunicado a esta Edilidade
pelo ofício A.T.L. n2 181/96, de 05 de julho de 1996,
referente ao P.L. n2 83/94.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado a preço e distinta
consideração.

.41
NE 0 R DO FO
P esi en e

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.
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MEMORANDO•
São Paulo,  15  de 	 abril 	de 19 97

Folha N o 02  do proc
N o	 do 19._

O funcionário "" 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 142/199- der--:—

15.04.97	 , comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do
veto . parcial	 aposto pelo Executivo à lei relativa ao proje-
to de Lei n 2 83/94..

Anexo:
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Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n° . de 19.  	 5"7 ... (a)
ZUZI"-ASSATO

Cif ic¡al Legislativo

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providências e posterior

encaminhamento ao arquivo.

30-04-97

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente proceno.

DEPARTAMENTO

n F rnetim-d,,, p_ÇÃO E INFORIVIÂTICA

AO	 NA DE ARQUIVO
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